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Resumo A actual situação de degradação ambiental provocou no meio empresarial uma 
mudança significativa no que concerne à preocupação sobre os efeitos das 
suas actividades no meio ambiente. Em alguns casos, esta mudança foi 
forçada através de leis e regulamentos que estipulam a alteração no modo de 
operar de algumas empresas. Por outro lado, algumas organizações adoptam 
a consciência ambiental como parte integrante do seu negócio, fazendo da 
mesma um porta estandarte da sua actividade.  
Um processo crítico relacionado com esta temática é o de selecção de 
fornecedores. É uma actividade crucial em qualquer empresa e, que tem uma 
importância significativa no melhoramento da responsabilidade ambiental das 
organizações. 
Este trabalho debruça-se então sobre o estudo da sustentabilidade da cadeia 
de abastecimento e integração de diversos critérios, entre os quais critérios 
ambientais, no processo de selecção de fornecedores. Tal tarefa foi elaborada 
com recurso a um software informático denominado M-MACBETH que permite, 
através de julgamentos puramente qualitativos, quantificar o grau de 
atractividade de uma opção relativamente a outra. 
Keywords Supply Chain Sustainability, Supplier selection, Multi-criteria decision making, 
AHP, MACBETH and M-MACBETH 
Abstract The present situation of the environmental degradation has caused a significant 
change in the business world regarding the concern on the effects of their  
activities in the environment. In some cases, this change was forced by laws 
and regulations that define the change in the way some companies work. On 
the other hand, some organizations adopt an environmental awareness as a 
component of their business as it was the symbol of their activity. 
A critical process related to this subject is the supplier selection process. It is a 
crucial activity in any company with a significant importance in the improvement 
of the environmental responsibility. 
This project intends to study the sustainability of the supply chain and the 
integration of different criteria, as environmental criteria, in  the supplier 
selection process. Such task was elaborated using an informatic software 
known as M-MACBETH which allows, through purely qualitative judgments, to 
quantify the degree of the attractiveness of an option.  
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CAPÍTULO I. INTRODUÇÃO 
I.1– Enquadramento do trabalho 
A temática central do trabalho prende-se com o estudo da sustentabilidade da 
cadeia de abastecimento. A opção pelo outsourcing proporciona inegáveis vantagens em 
termos da redução de custos com inventários, diminuição dos ciclos de desenvolvimento de 
produtos, aumento da variedade dos mesmos, entre outros. No entanto, a adopção do 
outsourcing aliado a pressões vindas de organizações não governamentais e ao interesse 
dos stakeholders, obrigam as empresas a prestarem mais atenção a factores que 
normalmente não são tidos em conta pela maioria das empresas, tais como aspectos 
ambientais e sociais. Após a análise de diversos factores relacionados com o assunto é 
introduzido o assunto dos modelos de decisão multi-critério. O intuito desta abordagem é 
sugerir um modelo de tomada de decisão que, ao integrar critérios ambientais no processo 
de selecção de fornecedores, contribua efectivamente para a gestão de uma cadeia de 
abastecimento sustentável. Tal metodologia é baseada no modelo MACBETH e é 
suportada pelo software M-MACBETH. 
I.2– Apresentação do caso de estudo 
Dada a actual conjuntura ambiental e consequente situação social, torna-se cada vez 
mais urgente, que as empresas em geral tenham em consideração o impacto que as suas 
actividades poderão ter no meio ambiente. A constante monitorização dos seus processos e 
análise minuciosa de ciclo de vida do produto, são, ou devem ser considerados imperativos 
para as organizações atingirem uma base de funcionamento sustentável que seja capaz de 
proporcionar retorno financeiro e ao mesmo tempo não contribuir para a escalada da 
degradação ambiental que, infelizmente, se verifica nos dias que correm (Beamon, 1999).  
Em suma, o objectivo primordial deste trabalho é sugerir um modelo analítico e 
dinâmico, capaz de integrar critérios relacionados com o desempenho ambiental dos 
fornecedores, numa actividade que acarreta uma grande responsabilidade como é a de 
selecção de fornecedores. O modelo estudado para o presente trabalho é baseado na 
metodologia MACBETH e é suportado pelo software de apoio à tomada de decisão M-
MACBETH. 
I.3– Estrutura do relatório 
O trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos, sendo que o primeiro tem 
um cariz introdutório ao tema abordado. O capítulo seguinte visa revelar a investigação 
efectuada, em termos teóricos, sobre a sustentabilidade da cadeia de abastecimento e 
alguns dos aspectos mais relevantes relacionados com a mesma, o processo de compra e de 
selecção de fornecedores, âmbito e aplicabilidade da norma REACH e finalmente sobre a 
integração de critérios ambientais em modelos de decisão multi-critério. Tais modelos 
foram baseados no Analytic Hierarchy Process (com recurso ao sotfware Expert Choice) e 
no MACBETH (com recurso ao software M-MACBETH). O terceiro capítulo providencia 
uma breve apresentação da empresa onde foi realizado o estágio. O quarto capítulo 
apresenta a metodologia adoptada para a elaboração do modelo aplicado ao tema em 
questão, bem como a análise dos resultados obtidos. O derradeiro capítulo aborda as 
considerações finais sobre o trabalho, reflectindo criticamente sobre a sua relevância e 
retirando ilações, que se querem pertinentes, acerca do tema estudado. 
CAPÍTULO II. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO TRABALHO 
II.1 – Sustentabilidade da cadeia de abastecimento 
Nos dias que correm, é geralmente aceite que uma forte correlação entre os fins 
económicos, os fins sociais e ambientais é um grande imperativo para se atingir o sucesso a 
longo prazo. O crescente outsourcing da produção, a pressão por parte de organizações não 
governamentais e activistas e o interesse dos stakeholders, obrigam as empresas a prestar 
mais atenção aos aspectos sociais e ambientais que rodeiam a actividade da mesma. 
A performance dos fornecedores tem uma importância vital no resultado final das 
empresas, e este facto torna-as mais vulneráveis a acusações de culpa por associação, 
quando os seus fornecedores incorrem em práticas eticamente questionáveis, tanto a nível 
ambiental como social. A selecção de fornecedores, processo considerado crítico para as 
empresas que almejam atingir o sucesso, reveste-se então de uma importância acrescida 
(Gencer e Gurpinar, 2006). 
Torna-se assim urgente que as empresas, em resposta aos requisitos de práticas 
responsáveis entre os seus parceiros da cadeia de abastecimento, desenvolvam ferramentas 
eficazes na gestão da informação relacionada com a mesma. 
“ Uma cadeia de abastecimento sustentável é um sistema de actividades de negócio 
alinhadas ao longo do ciclo de vida dos produtos, que cria valor para todos os 
stakeholders, assegura a continuidade do sucesso comercial, e melhora o bem-estar das 
pessoas e do ambiente.” 
Fonte: adaptado de Business for Social Responsibility, 2007 
II.1.1 – Green Supply Chain Management 
O acentuar das imposições e regulamentos governamentais sobre o efeito da 
produção industrial no ambiente e o despertar de uma nova consciência relativamente ao 
estado actual do mesmo, obrigaram a uma mudança na atitude de muitas empresas e estas 
estão, actualmente, a conduzir profundas alterações nos processos das respectivas cadeias 
de abastecimento.
Diversos estudos realizados consideraram a sustentabilidade ecológica como um 
ponto de partida para o estudo das práticas de gestão tanto a nível operacional como 
estratégico (Sarkis e Rasheed, 1995; Klassen e MacLaughlin, 1996; King e Lenox, 2001). 
Como parte integrante deste esforço, outros autores examinaram o greening das cadeias de 
abastecimento dentro de vários contextos incluindo o design de produto (Allenby, 1993; 
Gupta, 1995), práticas de fabrico (Winsemius e Guntram, 1992), compras (Handfield et al., 
2002) e uma vasta conjugação destes elementos (Bowen et al., 2001). A Green Supply 
Chain (GSC) é um conceito abrangente que se refere a um conjunto de métodos através 
dos quais as empresas, em cooperação com os seus fornecedores, visam atingir um nível 
elevado em termos de performance ambiental dos processos de fabrico dos mesmos ou dos 
seus clientes, bem como a dos seus produtos. 
 Os dois objectivos primordiais desta corrente passam por: 
1- Promover o cumprimento sistemático de critérios específicos de performance 
ambiental, entre todos os participantes na cadeia de abastecimento e fomentar 
um comportamento responsável de acordo com essas prerrogativas. 
2- Auxiliar os fornecedores no reconhecimento da importância de resolver as 
questões ambientais e apoiá-los na implementação das suas próprias iniciativas. 
A Green Supply Chain Management focaliza diversas vertentes do negócio e pode 
ser descrita analiticamente da seguinte forma: 
   
   
                     
  
A logística inversa é vista como o “término de um ciclo” de uma cadeia de 
abastecimento típica e inclui o novo fabrico, a reutilização e/ou reciclagem de materiais em 
novos materiais ou outros produtos com valor no mercado e cuja finalidade é eliminar ou 
minimizar desperdícios (energia, emissões, resíduos sólidos, etc.). Deve estar bem 
evidenciado, ao longo da cadeia, um conjunto de práticas ambientalmente conscientes que 
podem ir desde o green design (marketing e engenharia) e práticas de green procurement 
(fornecedores certificados, compra de materiais e produtos em conformidade ambiental), 
passando pela Gestão Ambiental e de Qualidade Total (medição da performance interna e 
prevenção da poluição), até ao empacotamento e transporte ambientalmente responsável. 
 Um elemento muito relevante do GSCM é a partilha da responsabilidade no que 
concerne a vários aspectos da performance ambiental a nível inter-organizacional. A 
redução da carga ambiental causada pela indústria pode ser atingida através da repartição 
dessa responsabilidade. Os gestores dispõem de diversas técnicas que os auxiliam a situar 
os impactos ambientais ao longo das cadeias de abastecimento, nomeadamente a avaliação 
do ciclo de vida, determinação da conformidade ambiental do produto e princípios de 
design para o ambiente. De destacar a análise do ciclo de vida que consiste numa 
abordagem estrutural para definir e avaliar a carga ambiental total associada à prestação de 
um serviço. As métricas e a medição da performance da GSCM são críticas para todas 
estas dimensões da avaliação (Hervani e Helms, 2005). 
 Outro aspecto considerado indispensável na Green Supply Chain Management é a 
pró actividade da abordagem ambiental da empresa. É premente o desenvolvimento das 
capacidades apropriadas para o fornecimento através de uma posição corporativa ambiental 
GSCM 
= 
Compras Green 
+ 
Fabrico/ Gestão de materiais Green 
+ 
Marketing/ Distribuição Green 
+ 
Logística inversa 
Figura 1: Gestão Green da cadeia de abastecimento (adaptado de Hervani e Helms, 2005)
pró-activa e por uma abordagem estratégica de compra e gestão de cadeia de 
abastecimento. Tais capacidades podem coadjuvar na implementação duma cadeia 
sustentável e apoiar o desenvolvimento de práticas ambientalmente correctas ao longo da 
rede de compras e vendas a nível industrial. 
No entanto, no decorrer deste processo poderão surgir algumas dificuldades que 
tendem a atrasar a normal implementação do conceito green. As principais razões para tal 
acontecer são as seguintes (Sarkis et al, 2005): 
1- Dificuldade em determinar os riscos económicos associados à adopção de 
estratégias baseadas em princípios ambientais. Este facto ocorre principalmente 
em pequenas e médias empresas; 
2- Dado que os regulamentos ambientais estão cada vez mais exigentes e difíceis 
de satisfazer, os dados históricos relativos a cada fornecedor e que são 
utilizados para medir a performance destes, podem não estar em conformidade e 
actualizados;
3- A carência de recursos humanos que possam ser envolvidos em questões 
ambientais;
4- Dificuldade em monitorar e controlar a actividade dos fornecedores. A 
dificuldade deste procedimento é proporcional à dimensão da base de 
fornecedores de uma empresa.
Embora as tarefas de avaliação e selecção de fornecedores sejam usuais, poucas são 
as empresas que integram questões ambientais neste processo. Este será, no entanto, um 
ponto com especial destaque mais adiante neste trabalho. 
II.1.2 – Sistemas de Gestão Ambiental 
 O acentuado crescimento económico evidenciou uma maior necessidade de 
integração das questões ambientais nos sistemas de gestão, visando satisfazer as 
necessidades sócio-económicas e optimizando a utilização de recursos, protegendo o meio 
ambiente e prevenindo a poluição. 
 Organizações de todos os tipos têm revelado uma crescente preocupação em atingir 
um nível de desempenho ambiental considerado sólido, através do controlo do impacto 
ambiental inerente à sua actividade. Este facto decorre do surgimento de legislação cada 
vez mais restritiva, do desenvolvimento de novas políticas económicas e do despertar de 
uma nova consciência generalizada no que concerne aos aspectos ambientais e o modo 
como estes afectam ou afectarão a qualidade de vida das pessoas. Com efeito, as reacções 
das organizações perante pressões ambientais podem ajudar a definir a estratégia das 
mesmas (Nadais, 2008). A seguinte figura ilustra as possíveis classificações consoante o 
grau de comprometimento com a conformidade ambiental. 
  
Figura 2: Classificação das empresas consoante o grau de comprometimento ambiental (adaptado de Nadais, 2008) 
Como é de fácil constatação, a figura sugere a atribuição de uma classificação entre 
três possíveis, sendo que desde a base até ao topo da pirâmide se verifica um incremento 
da consciência ambiental e preocupação em fazer desta característica parte integrante do 
modelo de negócio. 
A base da pirâmide representa as chamadas organizações “Why Me’s”. Esta 
expressão é atribuída às entidades que são obrigadas a melhorar o seu desempenho 
ambiental por força de um qualquer evento, por exemplo acidentes com consequências 
para o meio ambiente causados pelas suas actividades. Os chamados “ Smart Movers” 
procuram ganhar uma vantagem competitiva com a chegada dos consumidores ditos 
“verdes”. Finalmente os “Enthusiasts” procuram mais do que atingir a conformidade 
ambiental, ou seja a estratégia ambiental é completamente indissociável da estratégia 
global de negócio. As organizações enquadradas nos dois segmentos superiores da 
pirâmide procuram, em última instância, aquilo que qualquer outra empresa procura, ou 
seja retorno financeiro, mas fazem-no tentando transformar a sua política ambientalmente 
consciente em uma vantagem competitiva. Segundo (Welford & Gouldson, 1993), tal 
vantagem competitiva poderá ser interpretada como tendo diversas componentes: 
  Melhor qualidade do produto; 
  Melhor eficiência dos materiais; 
  Relação com grupos de pressão; 
  Melhor cobertura dos Media; 
  Garantia presente e futura de conformidade ambiental; 
  Redução de exposição; 
  Menores prémios de seguros; 
  Financiamento mais barato; 
  Melhores relações com a comunidade; 
  Maior empenho do pessoal. 
   Enthusiasts 
Smart Movers 
Why Me’s 
O recurso a “auditorias ambientais”, com o intuito de avaliar o desempenho 
ambiental de uma dada empresa ou organização, é bastante frequente. Porém poderá não 
ser suficiente para atestar a capacidade da mesma em satisfazer os requisitos legais bem 
como em cumprir a sua própria política ambiental. Logo, é imperioso que tais 
procedimentos sejam realizados segundo um sistema de gestão estruturado e integrados no 
sistema global de gestão. Um sistema de gestão ambiental (SGA) é parte integrante desse 
mesmo sistema de gestão global adoptada por uma organização, e permite à mesma o 
controlo efectivo do impacto ou possível impacto que as suas actividades, processos e 
produtos poderão ter no meio ambiente.  
O modelo de SGA estabelecido é um processo cíclico de melhoria contínua do 
desempenho ambiental de uma organização, onde ocorre uma revisão sistemática do 
mesmo procurando detectar as oportunidades de melhoria. Este é um esforço comum a 
toda a organização, que deverá ser cumprido por todos, desde a gestão de topo até ao mais 
simples colaborador e tem como intuito primordial melhorar o desempenho ambiental da 
empresa. 
Um Sistema de Gestão Ambiental deve cumprir claramente três requisitos (Nadais, 
2008): 
Deve ser abrangente e cobrir todas as actividades de uma organização. Todas as 
possíveis lacunas devem ser previstas, pois é aí que ocorrem os erros e acidentes; 
Deve ser facilmente compreensível. O sistema e respectivos procedimentos devem 
ser compreendidos por todos dentro, e fora da organização. A não especificação 
das funções e responsabilidades pode originar o incumprimento das mesmas; 
Finalmente o Sistema deve ser aberto a revisão. É necessário a existência de um 
compromisso com um ciclo de melhoria contínua nas operações e actividades da 
organização e dos seus produtos e serviços o qual deve também ser aplicado aos 
impactos ambientais e promover um objectivo de ZERO-IMPACTOS  negativos 
no meio ambiente. 
 Os SGA são baseados em princípios de Total Quality Management e os seus 
componentes suportados por ciclos Plan-Do-Check-Act (ou ciclo de Deming), como está 
patente na seguinte esquematização: 

Figura 3: Ciclo Plan-Do-Check-Act (adaptado de Deming, 1950)
II.1.2.1 – A avaliação de desempenho ambiental e a Norma ISO 14031:1999 
Foi com o aparecimento da norma ISO 14031:1999 que se concretizou o papel da 
Avaliação de Desempenho Ambiental (ADA), apesar desta já ser englobada em outros 
instrumentos de políticas ambientais (Martinho, 2004). 
 A norma procura evidenciar os procedimentos e técnicas a ter em conta para 
implementar uma ADA e assenta na apresentação de um modelo conceptual e directrizes 
associadas à concepção e execução da mesma em uma determinada organização. No 
entanto, importa referir, que uma ADA não tenciona estabelecer padrões de desempenho 
ambiental. 
 A norma ISO 14031 define desempenho ambiental como “os resultados da gestão 
dos aspectos ambientais de uma organização” e segundo a mesma, a ADA é encarada 
como um processo interno de gestão que visa dotar os gestores de informação fidedigna e 
fiável, de um modo contínuo, de forma a que estes possam averiguar se o desempenho 
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ambiental obtido pela empresa vai de encontro aos critérios previamente estabelecidos 
(Martinho, 2004). Este processo é facilitado pelas seguintes etapas: 
 Selecção de indicadores; 
 Recolha e análise de dados; 
 Comparação dos resultados obtidos com os critérios de desempenho ambiental 
pré-estabelecidos; 
 Comunicação dos resultados; 
 Revisão periódica; 
 Melhoria contínua do processo. 
 São consideradas três fases para a Avaliação de Desempenho Ambiental: 
Figura 4: Fases da Avaliação de Desempenho Ambiental 
Relativamente à fase de planeamento da avaliação de desempenho ambiental, esta 
engloba a determinação dos indicadores a considerar e inclui o esclarecimento dos aspectos 
ambientais relevantes sob o controlo da organização, critérios de desempenho ambiental e 
as perspectivas das partes interessadas. 
Por definição, um indicador é algo que permite a obtenção de informações sobre 
uma dada realidade, possibilitando sintetizar diversas informações retendo apenas o 
significado essencial dos aspectos analisados (Mitchell, 2004). Segundo Merico (1997) e 
Hammond (1995), a palavra indicador tem a sua génese no latim indicare que significa 
anunciar, tornar público ou estimar. Para Adriaanse (1993), o propósito dos indicadores é 
simplificar, quantificar, analisar e comunicar. 
Sendo assim, é possível dizer, em sentido lato, que os indicadores são ferramentas 
que visam monitorar determinados processos, mais usualmente os denominados críticos, 
relativamente a um objectivo ou padrão mínimo de desempenho anteriormente acordado. 
No entanto é necessário ter em conta que “um indicador muito complexo ou de difícil 
mensuração não é adequado, pois o custo para sua obtenção pode inviabilizar a sua 
operacionalização”, (Coral, 2002). 
Hronec (1994), considera cinco benefícios na utilização das medidas de 
desempenho: satisfação de clientes, monitorização de processos, benchmarking de 
processos e actividades e, por último, geração de mudanças. Para esta mudança ser 
implementada com sucesso, é crucial que as medidas de desempenho estejam correctas. 
A missão da empresa deve estar intrinsecamente relacionada com a definição do 
sistema de medição de desempenho, de modo a identificar os factores críticos de sucesso 
do seu negócio, já que estes são os processos que podem ser alvos de melhorias com 
melhores resultados finais. 
Abordando mais especificamente os indicadores de desempenho ambiental, estes 
têm como objectivo primordial demonstrar as práticas organizacionais no sentido de 
minimizar quaisquer impactos nocivos que as suas actividades possam ter no meio 
ADA 
Verificar e actuar Executar Planear 
ambiente e referem-se à utilização de recursos naturais traduzidos em valores monetários e 
valores absolutos de quantidade ou consumo. 
Para Pacheco (2001) é de elevada importância a inclusão de indicadores de 
desempenho ambiental relacionados com os objectivos estratégicos, pois exaltam o sucesso 
do Sistema de Gestão Ambiental aumentado assim a competitividade da organização. 
A fase seguinte da Avaliação de Desempenho Ambiental, segundo a norma ISO 
14031, “Executar”, contempla a utilização dos dados originais e integra quatro etapas 
basilares: 
 Recolha de dados originais; 
 Estudo de dados e conversão dos mesmos; 
 Apreciação da informação; 
 Relato e comunicação. 
A etapa final, “Verificar e actuar”, implica a revisão e melhoria do supracitado 
desempenho ambiental. Esta prerrogativa da norma, obriga a uma revisão e análise 
periódicas de modo a permitir a detecção de oportunidades de melhoria e situações 
anómalas que impliquem alterações ou melhorias. 
O ideal seria que, a informação obtida com a Avaliação de Desempenho Ambiental 
deverá gerar um conjunto de respostas, decisões e propostas ou melhorias. Como foi 
mencionado anteriormente é crucial a participação de todos os agentes interessados, e 
devem ser analisadas as opiniões e expectativas dos stakeholders. Em concordância com a 
política da norma ISO 14031, os resultados do desempenho devem ser notificados tanto a 
nível interno como externo à organização, às entidades interessadas sejam elas 
empregados, fornecedores, banca, clientes, accionistas, etc. 
É notória a urgência de assimilação da ADA com a avaliação do desempenho global de 
uma organização, mais concretamente o desempenho económico e social, subentendendo 
que é essencial conhecer o desempenho no seu todo (Wilson e Sasseville, 1999).
II.1.3 – Como implementar uma cadeia de abastecimento sustentável 1
O desenvolvimento sustentável de produtos está intrinsecamente relacionado com 
os seus impactos sociais, ambientais e económicos, ao longo da cadeia de abastecimento. 
Os intervenientes neste processo, podem diferir em termos de produtos ou serviços, porém 
há aspectos comuns que podem auxiliar a indicar o caminho do progresso desejado. 
 De seguida vai ser apresentada uma metodologia de implementação de uma cadeia 
de abastecimento sustentável, assente na necessidade de focalização a montante da mesma, 
em direcção às matérias-primas, a jusante em direcção ao consumidor e no sentido inverso 
novamente no caso da reciclagem de produtos e desperdícios. 
 Sendo assim, esta metodologia concentra-se nas três seguintes áreas: 
 Actividades de procurement: monitorização de bens e serviços requisitados a 
fornecedores externos; 
 Operações internas: estudo do impacto dos processos logísticos e de conversão de 
matérias-primas; 
 Desenvolvimento do produto: análise da eficiência do trabalho relacionado com 
os clientes e canais de venda. 
                                                       
1
 Fonte: adaptado de Business Guide to a Sustainable Supply Chain, 2003 
O método proposto divide-se em cinco etapas e tem como objectivo primacial 
auxiliar as empresas a planear o impacto das suas próprias cadeias de abastecimento, 
implementando assim as mudanças consideradas necessárias: 
1 - Monitorar primeiramente os processos internos e delinear os próprios riscos: 
É prioritário, para as empresas, reconhecerem a necessidade de identificar e 
gerir questões internas antes de começarem a trabalhar com outras organizações no 
sentido de avaliar as suas cadeias de abastecimento.  
O desenvolvimento sustentável tem que ser promovido e aplaudido pela 
gestão de topo de cada uma das organizações, caso contrário a sua implementação 
tornar-se-á impossível; 
2- Identificação da cadeia de abastecimento  
Uma das prioridades de todas as empresas, deverá ser a identificação do 
significado que as suas cadeias de abastecimento têm para as suas organizações, e o 
modo como podem, potencialmente, fazer parte de outras. Este é um processo cuja 
dificuldade é proporcional à dimensão da empresa e uma das soluções que as ditas 
empresas grandes poderão adoptar, será a nomeação de um gestor da cadeia de 
abastecimento com responsabilidade, em sentido lato, pelos processos de compra e 
logística. Outras empresas, porém, poderão não ter os recursos necessários para esta 
alternativa, mas têm a possibilidade de colmatar esta lacuna com a atribuição, a 
alguém com competências para tal, da responsabilidade de identificar o 
posicionamento da empresa na cadeia de abastecimento e averiguar a sua base de 
fornecedores e o tipo de relações que mantém com os mesmos. 
 É absolutamente crucial não só considerar os fornecedores imediatos, mas 
também quem lhes sucede a jusante na cadeia de abastecimento, de modo a facultar 
a identificação de potenciais riscos para a mesma, e respectivas localizações;  
3- Englobar o desenvolvimento sustentável na estratégia de negócio 
 A adopção de uma atitude pró activa rumo a um desenvolvimento 
sustentável, terá de ser uma constante em toda a organização. Não pode haver 
espaço para falhas de comunicação e todos deverão assumir a mesma postura no 
que concerne a este aspecto. Algumas empresas optam por nomear um Gestor do 
Desenvolvimento Sustentável. Este funciona como uma “consciência” para toda a 
organização, e certifica-se que a sustentabilidade é de facto encarada como um 
objectivo a atingir, e que a única forma de serem bem sucedidos nessa tarefa é 
cumprindo com os requisitos adjacentes a tal princípio. 
 O Desenvolvimento Sustentável deverá ser considerado um Key 
Performance Indicator (KPI), providenciando assim uma quantificação 
relativamente aos processos internos da empresa bem como da prestação dos 
fornecedores nesse capítulo;  
  
4- Adoptar ferramentas de medida que se adaptem à organização 
 Estas ferramentas podem abranger políticas escritas, pré-qualificação de 
fornecedores (recorrendo a critérios sociais, ambientais e económicos), parcerias de 
fornecedores e guias de compras. 
 Os gestores encontram-se por vezes desprovidos de ferramentas apropriadas 
ao auxílio da avaliação de riscos e benefícios associados à gestão dos seus 
fornecedores, porém muitas empresas já adoptaram processos para atingir a 
conformidade legal e que permitem um desenvolvimento sustentável a longo prazo. 
Estes processos implicam uma de duas abordagens possíveis: 
 -Abordagem baseada na conformidade (mais adequado para empresas mais 
pequenas), em que as empresas optam por seguir e implementar um sistema 
padronizado como o ISO 14001. 
-Abordagem de Gestão por Processos (mais adequado para empresas 
globais), em que a organização se foca nas suas prioridades e desenvolve 
uma abordagem própria e interna à entidade; 
5- Promover iniciativas internas e externas à organização 
 Estas actividades podem ser de sensibilização para a eficiência energética, 
políticas de redução de desperdícios, entre outras, e implicam o envolvimento da 
administração da empresa e o comprometimento de todos os colaboradores. O 
pensamento direccionado para o desenvolvimento sustentável deverá ser 
promovido e fomentado ao longo de toda a cadeia de abastecimento, ao incluir 
critérios de desenvolvimento sustentável no Código de Conduta dos fornecedores e 
influenciando os clientes a recompensar os fornecedores cumpridores. 
II.1.4 – Importância da introdução de questões ambientais no processo de selecção de 
fornecedores 
O impacto gerado pelas decisões de compra nos resultados financeiros da empresa é 
amplamente conhecido. Com efeito, o custo de bens e serviços adquiridos pode atingir 
valores que representem grande parte do custo de bens vendidos (Kokangul et al, 2008). O 
processo de compra tem vindo a assumir um papel cada vez mais relevante na estratégia 
das organizações. Boer et al , (2001) concluem que pelo facto de as empresas se tornarem 
mais dependentes quer de fornecedores directos quer de indirectos, as consequências de 
decisões erradas podem ser severas. Em adição a este facto, uma grande parte dos defeitos 
de qualidade podem ser atribuídos a más decisões de compra. Assim sendo, é de vital 
importância o desenvolvimento de um mecanismo sistemático de tomada de decisão que 
ateste a eficácia do processo de compra bem como integrar um pensamento estratégico 
com a optimização quantitativa de modo a efectuar decisões correctas no que toca ao 
processo de selecção de fornecedores (Huang e Keskar, 2006). 
Várias foram as metodologias de selecção de fornecedores desenvolvidas e que são 
actualmente utilizadas, desde modelos estatísticos, sistemas de suporte à decisão, modelos 
de custo total de posse, custeio baseado na actividade, entre outros (Guo et al, 2009) . 
O intuito desta secção do trabalho é o estudo e a sugestão de um método que integre 
na função de selecção de fornecedores questões relacionadas com a preservação e 
responsabilidade ambiental. O método sugerido é baseado na metodologia MACBETH e 
suportado pelo software M-MacBeth e vai ser explicado ao pormenor posteriormente. 
II.1.4.1 – Processo de compra e sua classificação segundo o impacto no lucro e risco de 
fornecimento 
Para melhor entender as etapas de selecção de fornecedores torna-se importante 
entender de maneira mais aprofundada o processo de compra. É possível classificar a 
compra em diferentes categorias: baseada no tipo de componentes a adquirir (Faris et al., 
l967), baseada no custo de compra (Gelderman, 2003) e no impacto no lucro e risco de 
fornecimento (Kraljic, 1983). Nesta secção do trabalho vai ser abordada somente a última 
classificação, a qual é baseada em modelos de portfólio que procuram tipificar a 
complexidade e diversidade de situações no contexto das compras. Estes procuram, para 
além de classificar as compras, apresentar sugestões estratégicas para as mesmas. 
Foi desenvolvido por Kraljic (1983) um modelo de portfólio dedicado ao processo 
de compra, com o objectivo de reduzir o risco de fornecimento e incrementar o poder de 
compra das organizações. Segundo esse modelo, as seguintes fases são necessárias: 
 Classificação dos materiais e componentes, relativamente ao seu impacto no 
lucro e risco de fornecimento; 
 Análise do mercado de fornecimento dos mesmos componentes; 
 Determinação da posição estratégica de fornecimento; 
 Desenvolvimento de um plano de acção. 
Relativamente à primeira fase, os componentes são classificados segundo o seu 
impacto no lucro e risco de fornecimento. O impacto no lucro está intrinsecamente 
relacionado com o volume de compras, percentagem no custo total ou impacto na 
qualidade do produto final, enquanto o risco de fornecimento depende da disponibilidade 
do componente em causa no mercado, quantidade de possíveis fornecedores, da decisão 
entre make or buy e da possibilidade da sua substituição por outro componente. Estas 
classificações são descritas através da seguinte matriz: 
Tabela 1: Matriz de classificação de produtos (adaptado de Kraljic, 1983) 
              
Na fase seguinte é sugerida uma análise detalhada ao mercado dos fornecedores em 
cada um dos quadrantes. Os seguintes critérios são usualmente utilizados: 
Utilização da capacidade do fornecedor – o recurso à quase totalidade da 
capacidade produtiva do fornecedor pode ser um risco, visto que a ruptura de 
fornecimento pode ocorrer; 
Break even point do fornecedor – a possibilidade de um fornecedor atingir um 
ponto de equilíbrio entre as receitas e despesas a um nível mais baixo que outro, 
pode originar que o primeiro pratique preços mais baixos; 
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 Compras de rotina: 
- Produtos de baixo valor; 
- Diversos fornecedores.
Compras críticas: 
-Monopólio de fornecedores; 
- Contratos de longo prazo.
Concentração do volume de compras num fornecedor – este ponto pode 
representar uma redução significativa dos custos; 
Flexibilidade do fornecedor – analisando as variações de disponibilidade dos 
produtos e as estratégias de vendas permite identificar a flexibilidade de um 
fornecedor; 
Produtos únicos – existe a possibilidade de um produto ser fornecido unicamente 
por uma organização; 
Riscos de ruptura na entrega ou de não qualidade – este facto, a ocorrer, pode 
afectar a produção através da diminuição de stocks.
Relativamente à posição estratégica de fornecimento, Kraljic (1983) admite três 
tipos de estratégias possíveis: estratégia agressiva de exploração, que poderá ocorrer 
quando se verifica uma clara diferença entre a força da organização relativamente à do 
fornecedor; estratégia defensiva de diversificação, quando se verifica o oposto e finalmente 
a estratégia balanceada, recomendada quando se nota um equilíbrio de forças entre a 
organização e o mercado de fornecedores. 
Por fim, no que concerne ao desenvolvimento de um plano de acção, Kraljic 
defende que quando se verifica uma diferença de forças favorável à organização, esta deve 
procurar obter o máximo de retorno possível, assumindo uma estratégia de exploração de 
vantagens. Quando o contrário se verifica, uma estratégia defensiva deverá ser assumida. 
As estratégias de diversificação reduzem claramente o risco de dependência de um 
fornecedor a longo prazo. As estratégias balanceadas são aconselháveis sempre que não se 
verifique uma posição notória de vantagem. 
Explicado o processo de compra com recurso ao modelo de portfolios de Kraljic, 
torna-se então possível clarificar de maneira mais rigorosa o processo de selecção de 
fornecedores. 
II.1.4.2 – Processo de selecção de fornecedores 
O processo de selecção de fornecedores tem vindo a tornar-se uma questão com 
uma complexidade e importância crescente no ambiente empresarial. Nydick et al (1992), 
consideram mesmo que esta é a tarefa mais importante do processo de compras. Segundo 
estes autores, as organizações devem considerar múltiplos critérios aquando da escolha dos 
fornecedores, e não apenas concentrarem-se em qual pratica o melhor preço, prazo de 
entrega ou detém tecnologia mais avançada. 
 Thomas e Janet (1996) concluem que a selecção de fornecedores pode afectar 
directamente os recursos da organização, influenciando diversas áreas da mesma como o 
planeamento, produção ou qualidade do produto. 
 O processo de selecção de fornecedores pode ser, segundo Boer (1998), 
decomposto nas quatro seguintes etapas: 
  
Figura 5: Etapas da selecção de fornecedores (Boer, 1998) 
No que diz respeito à etapa de definição do problema, e se estivermos perante uma 
compra nova, a questão reside em decidir se é mais proveitoso seleccionar um novo 
fornecedor ou recorrer a um dos habituais fornecedores. No caso de se tratar de uma 
compra de produtos alavanca, a definição do problema é saber até que ponto é preferível 
aumentar ou limitar o grupo de fornecedores habituais.  
Para as compras de rotina a definição do problema já é encarada de modo diferente. 
Neste caso é necessário decidir acerca da substituição ou não do fornecedor habitual. 
Relativamente aos restantes grupos de compras (estratégicas e críticas), e devido à 
especificidade dos produtos em causa, é lógico considerar o reduzido número de possíveis 
fornecedores. Sendo assim, a decisão a tomar passa por lidar da melhor forma possível 
com o actual fornecedor. 
Relativamente à fase de formulação de critérios, é possível encontrar diversas 
opiniões e estudos na literatura sobre a selecção de fornecedores. É de fácil constatação, 
que é absolutamente crucial uma rigorosa identificação e definição dos critérios a utilizar 
para que a selecção seja realizada de modo coerente. Os critérios adoptados são de 
variadíssimas ordens. No entanto e para não fugir ao âmbito do trabalho, vão ser 
apresentados de seguida unicamente os critérios ambientais sugeridos por Humphreys et al. 
(2003), critérios esses, que segundo os mesmos autores, deverão ser tomados em 
consideração pelas organizações: 
Definição do problema 
Formulação de critérios 
Selecção final 
Qualificação segundo os 
critérios 
Conjunto de critérios ambientais quantitativos 
- Custos com efeitos poluentes: 
  Englobam custos com resíduos sólidos, químicos, gasosos e de energia. 
- Custos com benefícios ambientais: 
  Englobam os custos inerentes às compras de materiais não poluentes, com tecnologia   
“amiga do ambiente”, desenvolvimento de produtos não poluentes, implementação de  
processos de reciclagem e formação dos colaboradores relativamente a aspectos 
ambientais. 
Conjunto de critérios ambientais qualitativos 
- Custos inerentes à implementação de uma imagem ambientalmente consciente. 
- Desenvolvimento de produtos green. 
- Sistemas de gestão ambiental. 
- Competências ambientais: 
Recurso a tecnologias “amigas do ambiente”, materiais não poluentes e modificação 
do processo produtivo tendo em vista a redução da poluição. 
- Gestão de competências: 
Incluindo o suporte à gestão de topo, formação, envolvimento de parceiros e 
divulgação de informações ambientais. 
  
Figura 6: Classificação dos critérios ambientais (adaptado de Humphreys et al, 2003) 
A consciência ambiental é algo que tem vindo a enraizar-se nas organizações a 
nível global. Muitas consideram mesmo a responsabilidade ambiental como parte 
integrante da política da empresa. A possibilidade de interligar essa mesma 
responsabilidade com a actividade de compras, através, por exemplo, de selecção de 
fornecedores ambientalmente conscientes, pode induzir a um incremento da preocupação 
de toda a organização no que a este tema diz respeito. 
Ainda segundo Humphreys et al (2003), os critérios ambientais (qualitativos e 
quantitativos) supracitados podem originar vantagem competitiva entre os fornecedores. 
A fase de qualificação segundo os critérios envolve, inicialmente, a atribuição de 
diferentes pesos aos diversos critérios em análise, de modo a ser possível avaliar as 
propostas dos diferentes fornecedores. 
Vários foram os autores que se debruçaram sobre o estudo dos critérios de selecção 
de fornecedores. Weber et al (1991) consideram o custo como o critério mais discutido, 
seguido da capacidade de entrega e qualidade. Para Verma (1998), o critério mais 
importante para o comprador é a qualidade. As três fases anteriores vão ser conjugadas e 
após a análise cuidada do problema definido, após a formulação dos critérios e qualificação 
dos fornecedores segundo os mesmos, é chegada a altura da selecção final. Esta última 
etapa consiste então na escolha do fornecedor que apresente a melhor performance 
segundo os critérios previamente estabelecidos. 
 Após a exposição dos elementos mais importantes relacionados com a 
sustentabilidade da cadeia de abastecimento é feita agora a transição para um ponto 
intrinsecamente ligado à mesma. A secção subsequente do trabalho debruça-se sobre o 
estudo de uma directiva europeia a adoptar por todas as empresas para que estas possam 
atingir a conformidade legal e ambiental exigida actualmente. Trata-se do regulamento 
REACH. Tal norma é aplicada no contexto da União Europeia e visa regular o uso de 
certas substâncias químicas por parte das empresas. Sendo assim proceder-se-á à 
explanação dos pontos críticos do regulamento para facultar a compreensão do mesmo. 
II.2 – Regulamento REACH 
II.2.1 – A realidade REACH 
A segunda parte deste trabalho vai-se debruçar sobre um assunto que se reveste 
duma importância crucial para todos, em especial aqueles que actuam no mundo 
empresarial. Esta secção vai-se debruçar sobre o estudo do regulamento REACH 
(Regulation, Evaluation, Authorisation (and Restriction) of Chemicals), e o impacto que tal 
lei comunitária terá nas empresas, mais concretamente naquelas que actuam no sector 
automobilístico. 
O REACH é um regulamento que actua a nível da União Europeia e que visa 
assegurar um elevado nível de protecção da saúde humana e do ambiente, promover 
métodos alternativos de avaliação de substâncias perigosas e encorajar a substituição das 
mesmas, e requerer autorização para o uso ou restrição de substâncias de muito alta 
preocupação (substances of very high concern - SVHC). 
Esta directiva entrou em vigor em 1 de Junho de 2007 e aplica-se a todas as 
substâncias químicas fabricadas ou importadas na União Europeia e afecta todas as 
indústrias. 
Dada a actual conjuntura ambiental, este é um processo que exige acção imediata 
por parte das OEMs e das respectivas cadeias de abastecimento. O incumprimento dos 
requisitos desta norma revelar-se-á, para as entidades que não estejam em conformidade 
com os mesmos, em falta ou mesmo ausência de mercado, penalizações financeiras, 
deterioração das relações com os seus parceiros comerciais entre outras possíveis sanções. 
Por conseguinte, esta secção vai concentrar-se nos aspectos de maior relevo deste 
Regulamento e procurar elucidar sobre a melhor forma de atingir a conformidade REACH. 
II.2.2 – Agentes na Cadeia de Abastecimento 
Primeiramente é essencial averiguar sobre o papel de cada agente na cadeia de 
abastecimento no âmbito do REACH, e o tipo de substâncias que estão a ser consideradas e 
compreender sem margem para dúvidas a nomenclatura utilizada. Apenas alguns agentes 
na União Europeia têm obrigação de registar substâncias. Antes de explicar as obrigações 
destes agentes sob o REACH, é necessário ter uma clara compreensão de cada um dos 
intervenientes na supply chain e respectivas responsabilidades. Uma entidade legal pode 
suportar diversos papéis dependendo das suas actividades, apesar de se tratar da mesma 
substância. Por conseguinte, é crucial que as empresas se apercebam dos seus deveres 
específicos para cada substância na supply chain, pois esta vai ser uma condição vital na 
atribuição das suas obrigações de registo. 
Os seguintes papéis são possíveis no âmbito do REACH: 
 Fabricante: qualquer pessoa legal ou natural estabelecida dentro da Comunidade 
que produz uma substância dentro da mesma; 
 Importador: qualquer pessoa legal ou natural estabelecida dentro da Comunidade 
que é responsável por importação; 
 Downstream User: qualquer pessoa legal ou natural estabelecida dentro da 
Comunidade, exceptuando o produtor ou importador, que usa a substância, por si 
só ou numa preparação, no decurso das suas actividades industriais ou 
profissionais. 
Figura 7: Papéis no âmbito REACH 
  
Os únicos agentes com obrigações de registo são os seguintes: 
 Fabricantes e importadores de substâncias, por si só, ou em preparações, da UE; 
 Produtores e importadores de artigos da UE, que segundo suspeitas da Agência 
(European Chemicals Agency), estejam a produzir ou importar artigos contendo 
substâncias num valor superior a uma tonelada por ano e que possam ser nocivos 
para a saúde humana ou ambiental; 
 Representantes únicos, estabelecidos na UE e nomeados por um fabricante, 
formulador ou produtor de artigos externo à UE para cumprir as obrigações de 
registo dos importadores. 
Não obstante o facto de os polímeros estarem isentos do registo, em certas situações 
os fabricantes ou importadores destes podem ter que proceder ao seu registo. 
Como forma de antecipação ao REACH, os representantes de todos os principais 
construtores do sector automóvel e a cadeia de abastecimento automóvel formaram a Task-
Force REACH cujo propósito basilar é uniformizar procedimentos potenciando a resposta 
do sector ao REACH e evitando a duplicação de dados, e elaborar uma calendarização e 
uma estratégia comum a todos os intervenientes no processo.  
II.2.3 – Avaliação de químicos 
O Regulamento REACH é baseado no princípio de que a indústria deve produzir, 
importar, usar ou colocar as substâncias no mercado, de uma forma que, sob condições 
Downstream User 
Fabricante/ Importador 
Utilizador Industrial Utilizador Profissional 
Consumidor 
Utilizador 2 
Utilizador 1 
Distribuidor 
razoavelmente previsíveis, a saúde humana e o ambiente não sejam afectados de forma 
desfavorável. 
De modo a assegurar esta prerrogativa, os fabricantes e importadores necessitam de 
recolher dados sobre as substâncias e avaliar a possibilidade de controlo dos riscos das suas 
utilizações para a saúde ambiental e humana através das medidas de gestão de risco 
adequadas. 
A identificação das medidas essenciais para gerir riscos pode ser considerada um 
processo iterativo e abrange uma apreciação sobre toda a informação valiosa e disponível 
sobre as propriedades perigosas de uma substância e as condições sob as quais é usada. 
II.2.4 – Substâncias, preparações e artigos 
O REACH define obrigações que se aplicam à produção, importação, uso e 
colocação no mercado de substâncias por si só, em preparações ou artigos. De seguida, é 
apresentada a distinção entre estes três elementos:  
 Substâncias – referentes a um elemento químico e os seus componentes. O termo 
substância pode ser alusivo tanto a substâncias obtidas através de processos de 
fabrico químicos (por exemplo formaldeído ou metanol), como a substâncias no 
seu estado natural. O termo substância inclui também os seus aditivos e 
impurezas quando estes fazem parte do seu processo de fabrico, mas exclui 
qualquer solvente que possa ser separado sem afectar a estabilidade da substância 
ou alterar a sua composição; 
 Preparações – estes elementos são constituídos por duas ou mais substâncias. 
Algumas das preparações mais comummente utilizadas no ramo automóvel são 
tintas e vernizes. É importante distinguir entre preparações e substâncias com 
multi-constituintes, sendo que a diferença entre as duas é devida ao facto de uma 
preparação ser obtida através da mistura de duas ou mais substâncias, sem que 
ocorra uma reacção química. Pelo contrário uma substância com multi-
constituintes é o resultado de uma reacção química.  
Segundo a Globally Harmonised System for Classification and Labelling 
(GHS), uma preparação é denominada de mistura; 
 Artigo – termo para qualquer objecto ao qual foi dado uma determinada forma, 
superfície ou design, e que determine a sua função a um grau mais elevado que a 
sua composição química (têxteis, chips electrónicos, mobília, etc.).  
O REACH aplica-se individualmente a cada substância dependendo de estarem ou 
não abrangidas no âmbito do REACH, ou seja apenas as substâncias têm de ser registadas, 
as preparações e os artigos não. Quando estas estão contidas numa preparação, cada 
substância necessita de ser registada separadamente, tanto pelo produtor da substância 
como pelo importador da substância ou preparação após chegar ao limite de uma tonelada 
por ano. Por outro lado, substâncias que tenham sido previamente registadas pelo produtor 
ou importador, e que estejam a ser misturadas numa preparação por um Downstream User, 
não necessitam de ser registadas novamente pelo mesmo. 
As substâncias presentes nos artigos estão igualmente sujeitas a registo. 
Existem, no entanto, situações em que o Regulamento não se aplica e outras em que 
não há obrigação de proceder ao registo das substâncias. Algumas das substâncias 
presentes no grupo acima mencionado são : 
 Substâncias radioactivas; 
 Intermediários não isolados; 
 Certas substâncias por si só, em preparações ou em artigos consideradas isentas 
por Estado-membro no interesse da defesa nacional; 
 Desperdícios. 
 A consulta do Automotive Industry Guideline permite o acesso à lista de todas as 
substâncias com o estatuto supracitado. 
Algumas das substâncias para as quais não é necessário efectuar o registo são: 
 Substâncias utilizadas em alimentos para humanos ou animais; 
 Substâncias utilizadas em produtos medicinais; 
 Substâncias recicladas ou recuperadas que tenham sido previamente registadas; 
 Polímeros; 
 Substâncias usadas em processos orientados para a pesquisa e desenvolvimento 
de produtos. 
Mais uma vez, importa referir que a listagem completa das substâncias para as 
quais não é necessário efectuar o registo encontra-se no Automotive Industry Guideline.  
  
II.2.5 – Fase de pré-registo das substâncias 
A possibilidade de efectuar o pré-registo é de importância vital para os Downstream 
Users e para os Importadores. As substâncias já existentes e que são fabricadas ou 
importadas por si só, ou em preparações bem como substâncias intencionalmente libertadas 
dos artigos no mercado da União Europeia necessitam de ser pré-registadas entre 1 de 
Junho e 1 de Dezembro de 2008. Tomar partido do pré-registo faculta um período 
transaccional até ao processo de registo e permite a produção contínua dessas mesmas 
substâncias até 2010-2018, dependendo da tonelagem. Sem o pré-registo, as substâncias 
devem impreterivelmente ser registadas de imediato. O pré-registo não envolve custos, 
pode ser realizado de uma maneira simples e requer apenas alguma informação básica tal 
como o nome e o número de identificação da substância, identificação do fabricante e 
nome da pessoa de contacto, nível da tonelagem e prazo de registo e o nome de outras 
substâncias para as quais a informação disponível é relevante para efectuar adaptações para 
os requisitos de teste. 
II.2.6 – Fase de registo das substâncias 
O REACH atribui a responsabilidade da gestão dos riscos das substâncias à pessoa 
natural ou legal que produz, importa, coloca no mercado ou usa estas substâncias no 
contexto das suas actividades profissionais. Sendo assim, o registo impõe que os 
produtores e importadores criem dados sobre as substâncias que produzem ou importam, 
dados esses que serão aplicáveis no relacionamento das substâncias com os riscos e no 
desenvolvimento e recomendação de medidas de gestão de riscos adequadas.  
Salvo indicação em contrário por parte do regulamento, as obrigações de registo 
são aplicáveis a substâncias produzidas ou importadas em quantidades iguais ou superiores 
a uma tonelada por ano. Em princípio, o registo tem de ser submetido antes da produção, 
importação ou colocação no mercado da substância, no entanto para a maioria das 
substâncias que já estão a ser produzidas ou importadas, denominadas de substâncias de 
integração progressiva, é aplicável um regime especial de transição que possibilita a 
continuidade da sua produção ou importação durante um determinado período de tempo e 
mediante a sua tonelagem. As restantes, as substâncias de não integração progressiva, têm 
de ser registadas de imediato. 
 Todos os pontos mencionados anteriormente e que estão relacionados com uma 
gestão sustentável da cadeia de abastecimento vão confluir agora num segmento basilar do 
trabalho, a integração de critérios ambientais em modelos de decisão multi-critério. Uma 
breve introdução ao tema é providenciada, bem como a aplicação de dois modelos 
baseados no Analytic Hierarchy Process e no MACBETH. 
II.3 – Modelos de decisão multi-critério 
De acordo com Bunn (1984), a análise da decisão visa providenciar uma 
abordagem sistemática ao processo de tomada de decisão, que por sua vez é encarado por 
diversos autores como algo a realizar em várias etapas. Com efeito, Simon (1977) aponta 
como etapas da tomada de decisão a inteligência, design e escolha, sendo que o primeiro 
ponto está relacionada com a procura de problemas, o design envolve a estruturação do 
modelo e desenvolvimento de alternativas e a escolha consiste na análise dessas mesmas 
alternativas terminando com a opção por uma delas. Concordantemente, Noorderhaven 
(1995), afirma que em muitos dos modelos contemporâneos de tomada de decisão, pelo 
menos cinco etapas estão presentes: identificação do problema, geração de soluções 
alternativas, avaliação das alternativas, escolha da alternativa e posterior implementação.  
O processo de tomada de decisão baseado na relação custo/ benefício de um 
qualquer projecto, é algo recorrente actualmente. Este é um método amplamente utilizado e 
que visa justificar os investimentos efectuados em termos económicos ao invés de procurar 
ser uma ferramenta de auxílio ao planeamento. 
 Não são raras as vezes em que se torna difícil atribuir um valor monetário aos 
benefícios considerados na análise, e este facto aliado à necessidade de envolver critérios 
das mais variadas ordens no processo de tomada de decisão, valida o surgimento da 
abordagem baseada em critérios múltiplos.  
 Os modelos baseados na análise da decisão com recurso a múltiplos critérios são 
usados em diversos contextos: planeamento, telecomunicações, finanças, ecologia, etc. 
Pode-se mesmo dizer que a MCDM pode ser encarada como um recurso válido em 
qualquer domínio onde é impossível optimizar devido à existência de demasiados critérios 
que influenciam a decisão (Matsatsinis, 1999).  
Esta metodologia difere substancialmente das restantes na medida em que a 
validade ou exequibilidade do projecto/ modelo, é definida tendo em consideração critérios 
considerados heterogéneos e pontos de vista bastante díspares. A escolha da alternativa que 
melhor satisfaça as prerrogativas de quem toma a decisão, está intrinsecamente relacionada 
com a avaliação dos impactos produzidos pelas propostas em estudo no que concerne a 
cada um dos critérios pré-definidos. Por outras palavras, cada uma das alternativas terá 
uma «pontuação» segundo diversos critérios, o que permite englobar dados qualitativos e 
quantitativos (com recurso a uma escala da valores) facilitando, deste modo, a apreciação 
da contribuição de cada alternativa para a resolução do problema. 
Segundo Roy (1985), a solução final é uma criação em vez de uma descoberta, 
portanto o grande objectivo do MCDM é facultar a criação de uma ferramenta de suporte à 
decisão que se adapte às prioridades e objectivos do utilizador. Essa ferramenta, como já 
foi referido anteriormente, vai auxiliar na selecção da opção que melhor responda a um 
determinado grupo de critérios. 
De acordo com Cavallaro (2009) as vantagens da utilização de um algoritmo com 
vários critérios na tomada de decisão são as seguintes: 
• Permite lidar com um vasto leque de dados, informações, relações e objectivos 
que poderão surgir aquando o confronto de um determinado problema; 
• Não considera a solução final como uma verdade revelada, apenas sustenta 
todo o processo de tomada de decisão facilitando o manuseamento dos dados 
existentes; 
• Facilita a estruturação dos problemas de uma forma clara e inteligível; 
• Permite que o processo de tomada de decisão seja monitorizado à medida que 
evolui; 
• É uma abordagem baseada na observação constante e na verificação dos 
factores que influenciam a decisão. 
II.3.1 – O Analytic Hierarchy Process 
De seguida vai ser apresentada uma breve introdução a uma das metodologias de 
tomada de decisão baseada em critérios múltiplos mais mencionadas na literatura, seu 
âmbito de aplicação e por fim uma crítica, que se pretende construtiva, devidamente 
assente e fundamentada em artigos científicos. Esta secção não pretende, portanto, 
depreciar a ferramenta em questão bem como o trabalho desenvolvido pelo seu autor.  
O Analytic Hierarchy Process, método desenvolvido por Thomas L. Saaty, surgiu 
como resposta a problemas relacionados com a tomada de decisão sujeita a um vasto grupo 
de critérios e tem sido amplamente utilizado em problemas com estas especificidades 
(Golden, Wasil & Harker, 1989: Zahedi, 1986). A vasta amplitude do âmbito de aplicação 
de tal ferramenta está bem patente e documentada na resolução de questões com as mais 
variadas géneses, sejam elas de ordem política, económica ou social (Saaty, 1980). 
  Um aspecto a salientar inerente a esta metodologia, é o facto de permitir ao 
responsável pela decisão, lidar com medidas de avaliação tangíveis bem como intangíveis 
e conflituosos. A esse propósito, Nydick et al. (1992) notam que existem critérios de 
selecção conflituosos e que é extremamente difícil encontrar uma alternativa que tenha 
uma performance excelente em todos os critérios. 
O AHP visa a reorganização de um qualquer problema em questão num sistema 
hierárquico de elementos, obrigando a uma análise cuidada e constante da importância 
relativa de cada um dos seus constituintes por parte do utilizador e o seu respectivo modelo 
é constituído pelos elementos que seguidamente se apresentam (Saaty, 1990): 
 Atributos e propriedades: comparação de um determinado conjunto finito de 
alternativas em função de um conjunto finito de propriedades;  
 Correlação binária: dois elementos são comparados relativamente a uma 
determinada propriedade podendo-se considerar um em relação ao outro como 
preferível ou indiferente; 
 Escala fundamental: escala de números positivos e reais que permite a associação 
de cada elemento a um valor de prioridade; 
 Hierarquia: conjunto ordenado de elementos homogéneos, nos seus respectivos 
níveis hierárquicos. 
O propósito final do AHP é determinar o ranking relativo de potenciais 
fornecedores para um objectivo comum. Ao utilizar o AHP, é imprescindível recorrer a 
uma escala de razão para comparar todos os critérios. No entanto, a exactidão destas 
comparações está dependente da informação posta à disposição de quem vai tomar a 
decisão. Como é altamente improvável o total acesso a informação respeitante a todos os 
aspectos do problema de tomada de decisão, é lógico considerar um certo grau de incerteza 
associada às comparações. 
A maior vantagem apontada a esta metodologia é o facto de permitir a estruturação 
de problemas de decisão. Mohanty e Deshmuck (1993) destacam ainda: 
 A transparência e facilidade na aplicação do método; 
 Possibilidade de incluir factores qualitativos; 
 Incorporação de múltiplos pontos de vista dos diversos departamentos da 
organização. 
No entanto, o AHP tem vindo a ser objecto de análises e críticas desde a sua criação 
(Bana e Costa et al, 2007). É possível encontrar na literatura, diversas vozes contrárias à 
metodologia criada por Saaty, bem como a contestação do mesmo a essas críticas. As 
críticas mais recorrentes a este modelo dizem respeito ao aumento do número de 
comparações necessárias com o número de factores e de níveis considerados e o facto de 
muitas vezes o decisor não estar seguro ou emitir juízos apressadamente. Ainda de acordo 
com Mohanty e Deshmuck (1993) o AHP padece das seguintes limitações: 
 A conversão da escala verbal em valores numéricos é baseada em pressupostos 
não testados; 
 Existe a possibilidade de erros de julgamento originada pela dificuldade de 
interpretação das comparações; 
 O surgimento de uma nova alternativa pode alterar a ordem de preferência 
previamente estabelecida; 
 O número de comparações pode atingir um valor exagerado. 
Porém, só recentemente foi levantada uma questão relativamente a uma das pedras 
basilares do AHP, o vector de prioridades e seu significado (Bana e Costa, Vasnick, 2007). 
Para Saaty (1990) o vector de prioridades, obtido através de um método 
denominado por principal eigenvalue method, permite a criação de um ranking das 
alternativas que reflecte a ordem de preferência entre elas, e essa mesma ordem deverá 
traduzir a intensidade da preferência indicada pelos rácios dos valores numéricos. A 
comparação dos elementos é feita par-a-par e pode expressar os julgamentos do utilizador 
de duas formas: 
 Numericamente, atribuindo um valor entre um e nove à relação entre dois 
elementos ( por exemplo: X é seis vezes mais caro do que Y, tomando como 
critério o preço); 
 Verbalmente, escolhendo uma das seguintes expressões: de igual importância, 
dominância moderada, dominância forte, dominância muito forte, dominância 
extrema ou atribuindo um julgamento intermédio entre duas expressões 
consecutivas (por exemplo: X é moderadamente mais caro que Y, assumindo mais 
uma vez o preço como critério). 
No entanto essa prerrogativa nem sempre é cumprida, o que constitui um óbvio 
contra-senso. A condição de preservação da ordem pode ser, então, violada, revelando a 
fragilidade do principal eigenvalue method.  
Estas são algumas das críticas apontadas ao Analytic Hierarchy Process, no entanto, 
e como foge ao âmbito deste trabalho, não irá ser apresentado um estudo mais escrutinado 
acerca do tema. 
  
II.3.2 – Construção de um modelo baseado no AHP com recurso ao software Expert 
Choice
Na presente secção do trabalho vai ser apresentado um exemplo de um problema de 
tomada de decisão, recorrendo ao software Expert Choice. O problema em questão prende-
se com o processo de selecção de fornecedores tendo em conta os seguintes critérios de 
avaliação: Green Purchasing, Certificação e Localização do fornecedor. Os critérios 
mencionados anteriormente foram discutidos no seio de um grupo de trabalho constituído 
por diversos colaboradores da empresa onde foi realizado o estágio. Foram escolhidos 
critérios considerados pertinentes considerando o tema do trabalho e que pudessem servir 
como uma base sólida para uma selecção sustentada de fornecedores. A escolha procurou 
abranger diversas características do que se procura na performance de um fornecedor. 
Posteriormente foram considerados quatro fornecedores com designações genéricas: 
Fornecedor 1, Fornecedor 2, Fornecedor 3 e Fornecedor 4. 
Na imagem seguinte é possível verificar a estruturação geral do problema. A 
visualização do modelo é facilitada através de três secções. Do lado esquerdo encontra-se 
exposta a árvore de decisão com o objectivo no topo seguido dos respectivos critérios de 
avaliação. No canto superior direito podemos encontrar as quatro alternativas definidas 
previamente, enquanto que o canto inferior direito está reservado para colocar alguma 
informação adicional sobre o modelo, seja a especificação dos objectivos do mesmo, 
explicação detalhada dos critérios utilizados, ou qualquer outro tipo de informação que o 
decisor considere relevante.   
Figura 8: Construção do modelo com recurso ao Expert Choice 
O passo seguinte envolve a comparação par-a-par das diversas alternativas em 
relação a cada um dos critérios. Esta é uma etapa que foi repetida para todos os critérios, 
no entanto, e com o intuito de simplificar a estrutura do trabalho apenas vai ser apresentada 
a atribuição de julgamentos para o critério Green Purchasing. 
Figura 9: Comparação par-a-par das alternativas 
  
Como foi mencionado anteriormente, os julgamentos são elaborados com recurso a 
uma escala de valor. Essa escala está patente no lado direito do ecrã e serve para reflectir o 
grau de atractividade de uma alternativa em relação a outra. Essa preferência é, então, 
traduzida numericamente através da matriz disposta na imagem anterior. 
Terminado este procedimento, o seguinte display é devolvido: 
    
Figura 10: Graus de atractividade das alternativas 
 A imagem anterior mostra a geração automática de prioridades das alternativas para 
o critério Green Purchasing. Neste caso a performance do Fornecedor 4 é superior a todos 
os outros (0,503), seguido por ordem de preferência, pelo Fornecedor 1 (0,302), 
Fornecedor 2 (0,133) e finalmente pelo Fornecedor 3 (0,062). No caso de os resultados não 
demonstrarem claramente os julgamentos do utilizador é possível repetir as comparações 
par-a-par verbalmente (como foi feito anteriormente), ou então de um modo numérico ou 
gráfico.  
Figura 11: Comparação par-a-par de um modo gráfico 
 Após a inserção de todos os julgamentos relativos às preferências do decisor no que 
concerne às performances das alternativas baseadas nos critérios, o software devolve então 
o seguinte display demonstrativo de tais acções. 
Figura 12: Pontuações gerais das alternativas pré-ponderação dos pesos dos critérios 
  
 As pontuações gerais sintetizadas, neste momento, permitem-nos concluir que face 
aos julgamentos introduzidos, o Fornecedor 1 tem um melhor desempenho relativamente 
aos demais (0,497). O Fornecedor 4 tem a segunda melhor performance (0,181), seguido 
pelo Fornecedor 2 (0,166) e finalmente pelo Fornecedor 3 (0,156). 
 Para finalizar este processo de atribuição de julgamentos, é necessário avaliar o 
peso relativo de cada um dos critérios na resolução do problema. Tal avaliação é feita de 
igual modo, com recurso a uma matriz de julgamentos. 
Figura 13: Ponderação dos pesos dos critérios 
 Foram então determinados os julgamentos necessários para todos os factores do 
modelo (critérios e alternativas). Seguidamente vão ser demonstrados os resultados bem 
como as análises de sensibilidade aos mesmos. 
 Os resultados podem ser visualizados de uma forma gráfica e numérica. A imagem 
seguinte permite apurar as diferenças de atractividade entre cada uma das opções, bem 
como a pontuação de cada uma delas. Sendo o objectivo final hierarquizar as alternativas 
postas à disposição, este gráfico possibilita essa mesma conclusão. 
Figura 14: Visualização gráfica das diferenças de atractividade das alternativas 
A informação disponível pode ser analisada de forma mais detalhada. Com efeito, é 
providenciado um quadro com as pontuações das diferentes alternativas referentes a todos 
os critérios. 
Figura 15: Quadro com as pontuações das diferentes alternativas 
 Finalmente, o software permite efectuar diversas análises de sensibilidade ao 
modelo. Estas visam detectar as alterações nos resultados globais provocadas por variações 
nos julgamentos de preferências relacionados com os critérios. As análises podem ser: de 
Performance, de Gradiente, Dinâmicas, Head-to-head, e através de um gráfico bi-
dimensional. A seguinte imagem é a concretização do que foi dito anteriormente e 
demonstra uma análise de sensibilidade de performance: 
Figura 16: Análise de sensibilidade de performance 
                  
 A análise anterior permite avaliar a performance de uma alternativa em relação às 
demais tendo em conta os julgamentos atribuídos tanto aos fornecedores como aos 
critérios. Esta função torna-se particularmente útil quando se pretende inferir sobre o 
desempenho de uma alternativa quando se introduz uma variação nos julgamentos. A 
possibilidade de alteração dos resultados finais é real e esta ferramenta possibilita a 
visualização disso mesmo. 
A hierarquização final do modelo, tendo em conta as pontuações globais dos 
fornecedores é, então, é seguinte: 
Tabela 2: Hierarquização final dos fornecedores 
Alternativas Pontuação global 
Fornecedor 1 0,497 
Fornecedor 4 0,181 
Fornecedor 2 0,166 
Fornecedor 3 0,156 
 Um aspecto que importa salientar está relacionado com o índice de consistência 
(c.i.) presente nas matrizes de julgamento. A consistência cardinal raramente se verifica na 
construção de modelos (Bana e Costa, Vansnick, 2007), e esta característica procura 
identificar os casos em que a inconsistência dos julgamentos atinge níveis elevados. 
Segundo Saaty (1980) valores iguais ou inferiores a 0,1 representam graus de consistência 
aceitáveis. Para o caso em estudo verificaram-se algumas situações em que o índice de 
consistência ultrapassou o nível definido por Saaty, nomeadamente na matriz de 
julgamentos das preferências das alternativas em relação ao critério Green Purchasing 
(0,25). 
 Apesar do índice de consistência ser uma ferramenta através da qual se procura 
atingir a conformidade dos julgamentos, esta pode, no entanto, limitar o processo de 
tomada de decisão visto que pode não traduzir exactamente as preferências do decisor, o 
que constitui uma limitação nesse campo. 
II.3.3 – Metodologia MACBETH 
Uma das particularidades do MCDM, é o ênfase dado à construção de intervalos de 
escalas de valor (Belton e Stewart, 2002). Tal facto decorre da importância que estes têm 
no estabelecimento de preferências de cariz quantitativo que reflictam não só o grau de 
atractividade suscitado por cada uma das alternativas no utilizador, bem como as 
diferenças entre as suas atractividades relativas. Uma metodologia que tem sido 
amplamente utilizada na construção de tal escala é a de “ Direct Rating” (Von Winterfeldt 
e Edwards, 1986). Esta lógica pressupõe que o utilizador cumpra três etapas 
indispensáveis. Inicialmente terá que definir duas referências para a escala. É usual serem 
consideradas a opção mais atractiva e a menos atractiva relativamente ao critério em 
consideração. Seguidamente terá que as pontuar, por exemplo, cem e zero, 
respectivamente. Por fim, será requisitado ao decisor a atribuição de um valor às restantes 
opções tendo em conta a sua atractividade relativamente às duas referências. Finalizado o 
processo, a diferença entre os valores/pontuações das opções deverá traduzir as suas 
diferenças de atractividade para o decisor. Não obstante a vasta utilização da técnica 
supracitada, esta requer o conhecimento dos princípios inerentes à mesma por parte do 
decisor. Por exemplo, a atribuição de zero não implica forçosamente a ausência de 
atractividade ou valor, bem como o rácio r entre duas pontuações não é demonstrativo de 
que uma é r vezes superior à outra. Por isto mesmo, este é um processo considerado não 
intuitivo. Este segmento do trabalho procura analisar uma metodologia de MCDM 
vastamente utilizada e que não se limita a atribuir pontuações às opções e compará-las 
entre si. 
 O MACBETH (acrónimo para measuring attractiveness by a categorical based 
evaluation technique), permite a construção de um modelo de carácter quantitativo, sem 
recorrer às tais representações numéricas directas para definir as preferências do decisor. 
Este modelo de auxílio à tomada de decisão baseado em critérios múltiplos teve a sua 
génese no início dos anos noventa graças à investigação de C.A.Bana e Costa e J.C. 
Vansnick. Desde então, o MACBETH tem sido extensivamente aplicado em variadíssimos 
contextos. Com efeito, esta técnica foi aplicada com sucesso comprovado em situações 
consideradas de importância elevada e responsabilidade. Ilustrativo disso mesmo foi a 
utilização do MACBETH no desenvolvimento de modelos de avaliação reutilizáveis de 
ofertas para a REN (Rede Eléctrica Nacional) (Bana e Costa et al 2008) e na avaliação de 
tecnologias de armazenamento de hidrogénio (Montignac F., Noirot I., Chaudorne S., 
2008), citando apenas alguns exemplos. Adicionalmente, o conhecimento adquirido através 
do estudo do MACBETH permite a resolução de casos em áreas como avaliação de 
fornecedores e recursos humanos (Oliveira e Lourenço, 2002), avaliação de políticas 
públicas, gestão da qualidade, estratégias de investimento, entre outras (Montignac et al, 
2008).  
A metodologia MACBETH pode ser suportada e facilitada com o recurso a 
softwares especializados. Como já foi mencionado anteriormente, o presente trabalho faz 
uso de um desses programas, o M-MACBETH, o qual providenciou os casos explicativos 
desta secção bem como o desenvolvimento do modelo de selecção de fornecedores 
explicado na secção IV do trabalho.  
Esta metodologia está intrinsecamente relacionada com o modelo aditivo de valor, 
que por sua vez é o modelo mais utilizado de todos os modelos multi-critério e só pode ser 
utilizado se todos os critérios forem independentes entre si. O modelo aditivo pode ser 
representado pela seguinte expressão: 
                               
                         n                     n 
V(A) =  kivi(ai) com  ki = 1 e ki > 0 
                         i=1                 i=1      
Onde: 
 V(A) – valor global da alternativa A 
vi(ai) – valor do impacto da alternativa A no critério i
 ki – coeficiente de ponderação do critério i 
 n – número de critérios 
O MACBETH visa facilitar a aprendizagem de um modo interactivo na avaliação e 
a elaboração de recomendações para seleccionar opções em processos individuais ou em 
grupos de decisão (Bana e Costa et al, 2005). 
 “ O MACBETH é uma abordagem interactiva que utiliza julgamentos semânticos 
acerca das diferenças na atractividade de diversas opções para auxiliar o decisor a 
quantificar a atractividade relativa de cada uma das opções “ (Bana e Costa e 
Vasnick,1999). São sete as categorias semânticas de diferença de atractividade utilizadas 
no MACBETH: diferença de atractividade nula, muito fraca, fraca, moderada, forte, muito 
forte e extrema. Os dois elementos são comparados simultaneamente, de um modo 
iteractivo através de um procedimento interrogatório. Neste ponto é requerido um 
julgamento qualitativo das preferências. 
Figura 17: Matriz de julgamentos M-MACBETH
 A consistência das respostas fornecidas é verificada de modo automático pelo 
sistema de suporte de decisão MACBETH à medida que estas são introduzidas no próprio 
sistema. Em caso de incompatibilidade o M-MACBETH auxilia o utilizador a resolver as 
inconsistências. 
Seguidamente pode ser gerada a tal escala numérica que traduz os julgamentos do 
decisor. Esta quantifica a atractividade de uma opção em relação às demais relativamente à 
sua performance num determinado critério. Por defeito, o programa apresenta uma escala 
ancorada nos dois níveis de referência anteriormente estabelecidos nas propriedades do 
critério, atribuindo os valores de zero e cem às referências inferior e superior, 
respectivamente. No caso de tais níveis não terem sido definidos, o software 
automaticamente atribui aos extremos da escala as pontuações de zero e cem. 
Figura 18: Escala numérica M-MACBETH
É também possível gerar com este software coeficientes de ponderação para os 
critérios. Para tal ser possível, é requerido que sejam definidos para cada critério duas 
referências de ponderação, uma superior e uma inferior. 
Figura 19: Referências de ponderação
 O processo de ordenação e comparação dos critérios é em tudo semelhante à 
comparação da performance das opções face a cada um dos critérios definidos, recorrendo 
também a uma matriz de julgamentos. 
Figura 20: Ponderação dos pesos dos critérios
 A quantificação dos pesos dos critérios pode também ser exprimida graficamente 
através da elaboração de uma escala de ponderação. 
Figura 21: Escala de ponderação dos pesos dos critérios
Após a determinação da performance das diversas opções em relação aos diversos 
critérios, e do peso relativo dos últimos, é então possível avaliar os resultados finais. 
Figura 22: Tabela de pontuações finais
Na anterior tabela de pontuações está bem patente não só a pontuação global das 
diversas opções, mas também a quantificação das suas performances no que diz respeito a 
cada um dos critérios individualmente. Adicionalmente podemos também encontrar 
referência aos pesos relativos de cada um dos critérios. 
A visualização gráfica das pontuações globais das opções está também contemplada 
no programa e vai ser demonstrada mais adiante aquando da aplicação do software ao caso 
de estudo.  
O M-MACBETH permite ainda elaborar análises de sensibilidade e robustez ao 
modelo em questão. As primeiras procuram examinar as implicações nos resultados a um 
nível global originadas pela variação individual dos coeficientes de ponderação (mantendo 
as relações de proporcionalidade entre os restantes pesos), já as análises de robustez visam 
examinar que conclusões se podem retirar do modelo para níveis variados de imprecisão, 
escassez ou incerteza na informação. 
Figura 23: Análise de sensibilidade 
Figura 24: Análise de robustez
Em jeito de conclusão podemos dizer de uma forma sucinta que, a principal 
utilidade do MACBETH decorre, portanto, da possibilidade de construir um modelo de 
valores quantitativos (numéricos) baseados em julgamentos comparativos qualitativos (não 
numéricos) recorrendo a escalas de valor relacionadas com a diferença de atractividade das 
diferentes opções. Ou seja, o objectivo desta abordagem centra-se em auxiliar o decisor a 
expressar os seus requisitos técnicos relacionados com uma aplicação final específica, e 
obter um posicionamento global das diversas alternativas em relação a esses requisitos. É 
certo que os métodos assentes na atribuição directa de pontuações numéricas (como a 
metodologia SMART) têm sido aplicadas com sucesso, porém estes implicam um 
conhecimento profundo dos princípios do mesmo. O MACBETH pode ser então a resposta 
para os utilizadores menos familiarizados com esses princípios já que podem considerar 
um processo mais intuitivo fornecer juízos qualitativos ao invés de dados numéricos. 
II.3.4 – Comparação entre as metodologias MACBETH e AHP 
 As duas metodologias, sendo parte integrante da corrente MCDM, têm muitos 
pontos em comum. Com efeito, ambas se socorrem da estruturação do problema em 
questão através de uma árvore de critérios e comparam as diferentes alternativas através da 
atribuição de julgamentos aos mesmos. No entanto, reside neste ponto uma das diferenças 
mais evidentes entre os dois métodos. Enquanto no MACBETH os julgamentos são 
referentes às diferenças de atractividade entre as diferentes opções, o AHP envolve rácios 
de prioridade ou importância para determinar a ordem de preferência das alternativas. 
Como foi mencionado anteriormente, a condição de preservação de ordem de preferência 
das alternativas, exigida pelo AHP, nem sempre é cumprida, o que constitui uma limitação 
óbvia do modelo (Bana e Costa, 2007). 
 Outro aspecto relevante relacionado com o AHP, e que também foi analisado numa 
fase anterior do trabalho, prende-se com o índice de consistência (c.i.). Como já foi 
explicado, somente valores iguais ou inferiores a 0,1 para um índice de consistência de 
uma matriz de julgamentos, são considerados aceitáveis. Ora, este facto pode de certa 
forma limitar a atribuição de julgamentos e não reflectir de forma exacta as preferências do 
decisor, visto que este pode ser obrigado a alterar os seus julgamentos caso se depare com 
situações em que o índice de consistência verificado seja superior a 0,1. 
 Outra limitação que se evidencia na aplicação do AHP é a inconsistência que se 
pode gerar ao utilizar a escala numérica definida. Por exemplo: se uma opção X é 5 vezes 
mais importante que Y, e Y é 5 vezes mais importante que Z, então X é 25 vezes mais 
importante que Z, o que constitui uma incongruência grave dado que a escala só é possível 
num intervalo de 1 a 9. Dado que a utilização do MACBETH envolve apenas a atribuição 
de julgamentos qualitativos, aqui reside uma das grandes vantagens desta metodologia 
relativamente ao AHP. 
 Relativamente aos softwares utilizados no decorrer deste trabalho, ambos se 
revelaram de fácil compreensão e aplicação, no entanto e devido às considerações 
apresentadas neste segmento é possível concluir que o M-MACBETH será uma opção 
mais viável e exequível na resolução de problemas subordinados ao tema da tomada de 
decisão. 
III– APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 
III.1 - História 
A empresa Toyota Caetano Portugal, SA – Divisão Fabril de Ovar com 
localização na Rua do Olho Marinho, Arada em Ovar e com CAE 34100, pertence ao 
Grupo Salvador Caetano, IMVT-SA, criado em 1946. Algumas das datas mais relevantes 
da história da empresa são as seguintes: 
1971 - Inauguração da Divisão Fabril de Ovar com capacidade para 50unid/dia; 
1978 - Início de laboração da Fábrica 2 (Caixa de Carga e Transformações); 
1980 - Reconversão para a montagem de veículos comerciais; 
1984 a 1994 - Apoio local por parte da TMC (Toyota Motor Corporation); 
1985 - Line-off da primeira unidade Land-Cruiser para exportação; 
1988 - Saída da unidade 150.000; 
1993 - Entrada em funcionamento a ETARI; 
Inauguração do Centro de Formação; 
Produção da unidade 200.000; 
1996 - Início da produção de mini-autocarros Óptimo (Fábrica 2); 
2001 - Line-off da nova geração Dyna; 
2002 - Line-off da primeira unidade Dyna para exportação; 
2006 - Novos modelos EURO IV; 
35º Aniversário da Divisão Fabril de Ovar; 
2007 - Nova designação social - Toyota Caetano Portugal, SA; 
A empresa encontra-se certificada segundo as seguintes normas: 
 1999 - SGQ ISO 9002:1995; 
 2003 - SGQ ISO 9001:2000; 
 2004 - SGA ISO 14001:1999; 
 2005 - SGA ISO 14001:2004. 
A gama de produtos da empresa é a seguinte: 
 Dyna, Hiace, Óptimo 
     
     
Figura 25: Gama de produtos 
III.2- Análise interna 
Organização geral 
Conselho 
Directivo 
Director Fabril 
Toyota 1 
Administrativo 
QAS 
Técnico Optimo 
Toyota 2 
Por processos segundo uma rede sequencial: 
Figura 26: Mapeamento de processos (Fonte: manual de gestão da Toyota Caetano Portugal, S.A.)
Atrair, desenvolver e manter os melhores profissionais ao serviço da empresa são 
alguns dos grandes desígnios da política de gestão de recursos humanos. No 
desenvolvimento desta política, é essencial a criação de condições adjuvantes à satisfação 
das necessidades das pessoas, por via do seu desenvolvimento pessoal e profissional, num 
bom clima de relações humanas. Aumentar a competência e capacidade de realização dos 
colaboradores, motivando-os e estimulando a sua criatividade e iniciativa pessoal, torna-se 
imperativo para a prossecução dos objectivos da empresa. Com um percurso de 
desenvolvimento ímpar, marcado pela mudança e pela responsabilização recíproca da 
empresa e dos seus colaboradores, a TCAP afirma a vontade de procurar encontrar, de 
modo permanente, novas formas de fazer o futuro. A preservação e defesa dos valores e da 
cultura da empresa assumem uma importância capital para uma empresa que, à semelhança 
de um antigo slogan de uma marca que a empresa representa, veio para ficar. Neste 
sentido, para a empresa, a RSE (Responsabilidade Social Empresarial) deverá ter o seu 
início, antes de mais, no seu interior, junto daqueles que mais contribuem para a sua 
afirmação: os seus colaboradores. A este nível, para além da remuneração, aos 
colaboradores é atribuído um conjunto de regalias. 
III.3- Análise externa 
Análise SWOT da empresa 
Tabela 3: Análise SWOT da empresa
P 
O 
N 
T 
O 
S 
F 
O 
R 
T 
E 
S 
-Reputação e reconhecimento da empresa 
-Certificação de Qualidade e Ambiente 
-Sistemas de gestão apoiados em 
tecnologias de informação adequadas 
-Diversidade de produtos e serviços  
-Boa localização para entrada e saída para 
outros mercados, dentro e fora da Europa 
-Rede de vendas e assistência técnica com 
uma cobertura adequada a nível nacional. 
-Parceria estratégica e intercâmbio com a 
Toyota 
-Qualificação dos quadros superiores 
-Know-how técnico 
-Flexibilidade dos recursos humanos 
-Centro de formação próprio 
-Filosofia TPS 
-Recursos financeiros significativos 
P 
O 
N 
T 
O 
S 
F 
R 
A 
C 
O 
S 
-Excessiva carga fiscal 
-Baixa na confiança económica por 
parte dos consumidores 
-Escassez de recursos humanos 
qualificados 
-Sistema laboral pouco flexível 
-Baixo nível de produtividade 
-Cadeia de valor excessivamente 
centrada na produção 
-Desadequação de alguns equipamentos 
em termos produtivos 
-Alguns layouts desadaptados às novas 
exigências
O 
P 
O 
R 
T 
U 
N 
I 
D 
A 
D 
E 
S 
-Novos mercados europeus como 
oportunidade para as vendas 
-Internacionalização 
-Maior exigência por parte dos clientes, 
no que respeita à estética, conforto e 
segurança dos veículos 
-Desenvolvimento dos mercados onde 
actua 
-Diversidade: apoio e serviço pós-venda  
A 
M 
E 
A 
Ç 
A 
S 
-Preços de outras marcas 
-Aumento dos preços do combustível 
-Escassez de matéria-prima (aço) 
-Fiscalidade automóvel e taxas 
alfandegárias 
-Mercado europeu competitivo e com 
um certo agudizar da concorrência 
-Crescente taxa de endividamento 
-Abertura de Países de Leste à UE 
-Pressões para o aumento do custo de 
mão-de-obra
Cadeia de Valor 
Figura 27: Análise da cadeia de valor da Toyota Caetano Portugal, S.A.
Infra-estrutura: 
- Sistema de informação complexo e presença nos centros urbanos; 
Gestão de Recursos Humanos: 
- Formação contínua dos colaboradores e orientação para o bom serviço ao cliente; 
Investigação e Desenvolvimento: 
- Desenvolvimento de tecnologias para melhorar o sistema de produção; 
Obtenção de Recursos:  
- Sistema de informação ligado directamente ao representante do cliente de exportação 
(TMME - Toyota Motor Marketing Europe); 
Logística de Entrada:  
- Compra de viaturas (material CKD) e compra de peças; 
Gestão de Operações:  
- Planeamento e Controlo da Produção; 
Logística de Saída:  
- Entrega de viaturas em prazos reduzidos e resolução de qualquer situação com o cliente; 
Marketing: 
- Importador, publicidade Institucional, patrocínios, operações portas abertas, exposições e 
feiras e Campanhas locais; 
Serviços:  
- Venda, pós-venda, novos e usados, seguros e Garantias.  
IV – ELABORAÇÃO DO NOVO MODELO DE FORNECEDORES 
IV.1- Estruturação do modelo/ Construção da árvore e definição de critérios 
 A visualização de um modelo construído com recurso ao M-MACBETH é 
facilitada através da árvore de critérios. Esta metodologia facilita de sobremaneira a 
estruturação do problema em questão, agrupando os critérios da melhor maneira possível, 
com vista a satisfazer o objectivo principal pré-definido. Neste caso concreto, o intuito do 
problema é seleccionar, de entre um grupo de fornecedores, aquele que melhor pontuação 
global obtenha, tendo em conta grupos de critérios como conformidade ambiental, sistema 
de qualidade e características da actividade. Tal como na construção do modelo com 
recurso ao Expert Choice, importa referir aqui que a inclusão deste grupo de critérios fica a 
dever-se ao trabalho conjunto de um grupo de colaboradores da empresa onde foi realizado 
o estágio. Após a exposição do objectivo final do modelo foi validado o supracitado grupo 
de critérios, visto que foi considerado coerente com o propósito do projecto. O conjunto de 
subcritérios pertencentes a cada um destes grupos irá ser elaborado numa fase posterior do 
trabalho, e também estes foram alvos de discussão e avaliação por parte do mesmo grupo 
de trabalho.  
A construção de um modelo é iniciada com a definição das alternativas por parte do 
decisor. O software M-MACBETH designa essas mesmas alternativas como “opções” e 
estas requerem uma reflexão sobre o objectivo final do problema, de modo a serem 
capazes de responder com eficácia ao que é proposto. Neste caso em concreto, as opções 
irão adoptar as designações genéricas de Fornecedor 1, Fornecedor 2, Fornecedor 3 e 
Fornecedor 4. 
Figura 28: Introdução das opções no M-MACBETH
Cada opção irá depois ser pontuada em relação aos diferentes critérios 
estabelecidos, que são denominados de nós. Por sua vez, os nós podem ser nós-critério 
(apresentados com a cor vermelha) e nós não critério (apresentados a preto). As opções 
apenas irão ser julgadas de acordo com a sua performance em relação aos nós-critério. Os 
restantes nós servem para estruturar melhor o modelo e facilitar a sua compreensão. Sendo 
assim, o passo seguinte consistiu em inserir os nós não critério: conformidade ambiental, 
sistema de qualidade e características da actividade. 
Figura 29: Introdução das propriedades do nó não critério Conformidade Ambiental
O passo anterior foi repetido para todos os nós não critério, originando a seguinte 
àrvore: 
Figura 30: Nós não critério do modelo 
Para ser possível avaliar as diferentes opções é necessário atribuir uma base de 
comparação a cada nó critério de modo a possibilitar a quantificação da atractividade de 
um opção em relação às outras. Essa comparação pode ser efectuada de duas formas: 
directamente, ou indirectamente, através de uma função de valor. O M-MACBETH 
proporciona duas formas de comparação directa. Poderá ser através da funcionalidade “as 
opções”, em que as opções são comparadas directamente entre si, ou então recorrendo à 
funcionalidade “as opções + 2 referências”. Esta última possibilidade permite não só a 
comparação directa das duas opções, mas também a comparação das mesmas com dois 
níveis de referência introduzidos pelo decisor. Neste caso em concreto os níveis de 
referência escolhidos foram “bom” e “neutro”. Esta funcionalidade permite uma melhor 
avaliação dos desempenhos dos fornecedores pois permite identificar mais rapidamente as 
suas prestações. 
Posto isto, os seguintes nós-critério com comparação directa “as opções + 2 
referências” foram considerados: englobados no nó não critério conformidade ambiental 
temos green purchasing, monitorização dos fornecedores, inventário de substâncias 
perigosas, inspecção pré-envio da encomenda e inventário de materiais substitutos. Em 
relação ao nó sistema de qualidade, temos documentação do sistema de qualidade e 
certificação. Por fim relativamente ao nó características da actividade, foram considerados 
os recursos fabris, a capacidade de fabrico, o volume de facturação, a localização e a 
capacidade de entrega do produto. Vão ser estes os primeiros nós-critério a serem 
introduzidos no modelo.  
Figura 31: Introdução das propriedades do nó critério Green Purchasing
O procedimento acima descrito pela imagem para o nó-critério green purchasing 
foi repetido para os restantes nós-critério de comparação directa, originando o seguinte 
display: 
Figura 32: Árvore de critérios somente com nós-critério de base de comparação directa 
Para os nós-critério mencionados anteriormente foram definidos grupos de 
descritores, com o intuito de auxiliar a diferenciar as prestações dos fornecedores 
relativamente aos diferentes critérios. Um descritor é um conjunto de níveis de impacte 
plausíveis associados a um ponto de vista fundamental (Bana e Costa,1992). Tais valores, 
determinados com o auxílio do grupo de trabalho, encontram-se remetidos para anexo.  
Para os restantes nós-critério (auditorias internas realizadas e acções correctivas 
implementadas) foi adoptada uma comparação indirecta com recurso a uma função de 
valor. Essa função de valor vai permitir converter as performances das opções em 
pontuações, o que torna desnecessária a utilização de descritores neste caso. Duas bases de 
comparação indirecta são facilitadas pelo software: “níveis qualitativos de performance” e 
“níveis quantitativos de performance”. Neste caso, faz sentido adoptar a última opção. A 
seguinte imagem demonstra como proceder para estes casos. 
Figura 33: Introdução das propriedades do nó-critério Auditorias internas realizadas
O M-MACBETH permite, para estes casos, definir referências nos níveis de 
performance de modo a facilitar a avaliação das opções. No caso do nó-critério “ auditorias 
internas realizadas”, foi considerado como nível de referência superior o valor “4” e nível 
de referência inferior o valor “2”. Já para o nó-critério, “acções correctivas 
implementadas” para o nível de referência superior, foi considerado o valor “20” e para 
nível de referência inferior foi adoptado o valor “5”. Uma vez mais, estes valores são fruto 
da discussão do grupo de trabalho formado para validar o modelo e os julgamentos 
introduzidos, e foram considerados pela maioria dos constituintes do grupo como os níveis 
quantitativos mais adequados para o efeito. 
Após a introdução destes valores, o programa devolve, então, aquela que é a 
àrvore final. 
Figura 34: Árvore de critérios final
Antes de passar para a fase da Pontuação, é forçoso introduzirmos os valores 
correspondentes à performance das opções em relação aos critérios com base de 
comparação “níveis quantitativos de performance”. 
Figura 35: Tabela de performances das opções
O quadro anterior ilustra o desempenho de cada um dos fornecedores (aqui, 
evocados através dos seus nomes abreviados), relativamente aos dois nós-critério. 
De seguida, será explicitado todo o processo de pontuação das opções, face aos 
critérios definidos. 
IV.2- Pontuação das opções 
Antes de proceder à pontuação das opções propriamente dita, é necessário 
ordená-las consoante a sua performance no critério em consideração. O seguinte display, 
anterior à ordenação, é devolvido quando iniciamos este processo. 
Figura 36: Ordenação das pontuações no critério Green Purchasing
A ordenação das opções num critério não é obrigatória, mas é recomendada. Uma 
vez determinada a ordenação pretendida, é necessário verificar a consistência dessas 
acções usufruindo da funcionalidade “Validar a ordenação”. O software devolve então a 
seguinte matriz: 
Figura 37: Verificação da consistência da ordenação das pontuações
O passo seguinte é  a introdução dos julgamentos comparativos sobre os níveis de 
atractividade de cada uma das opções. Este é um processo que vai ser explicado para um 
critério de comparação directa (green purchasing) e um critério de comparação indirecta 
(auditorias internas realizadas). As restantes matrizes de julgamento, bem como as 
respectivas escalas de pontuação serão remetidas para anexo. 
A introdução dos julgamentos inicia-se com a comparação do nível de 
performance mais atractivo na sua linha correspondente, com o nível de performance 
menos atractivo na sua coluna correspondente, ou seja, a célula localizada no canto 
superior direito da matriz. Após a introdução do julgamento MACBETH pretendido, 
repetiu-se esse processo para todas as células onde se julgou necessário colocar um 
julgamento. A título de curiosidade importa referir que, se o decisor optar por preencher a 
última coluna em primeiro lugar, estará a comparar a diferença de atractividade entre a 
opção com um nível de performance mais baixo com as restantes opções, enquanto que, se 
optar por preencher inicialmente a primeira linha, estará a comparar a diferença de 
atractividade entre a opção com um nível de performance mais elevado com todas as 
outras. 
Terminado este processo, e após a verificação da consistência dos julgamentos 
introduzidos, o programa exibe a seguinte matriz: 
Figura 38: Introdução dos julgamentos na matriz e respectiva verificação da consistência dos mesmos
A quantificação de atractividade a partir da comparação directa das opções, é 
possibilitada pela geração de uma escala MACBETH de pontuação obtida a partir dos 
julgamentos introduzidos. O software atribui, por defeito, as pontuações de “0” e “100” aos 
níveis de referência anteriormente definidos como “neutro” e “bom”, respectivamente. Esta 
escala permite verificar o intervalo em que a pontuação da opção pode ser modificada sem 
alterar os julgamentos do decisor e mantendo fixas as restantes pontuações. Para este caso 
em concreto foi obtida a seguinte tabela: 
Figura 39: Escala de quantificação de atractividade das opções segundo o critério Green Purchasing
Analisando a anterior figura podemos concluir que, por exemplo, para o 
Fornecedor 3, o intervalo, em que a pontuação deste pode variar sem interferir com as 
demais pontuações, está entre 50,01 e 68,74. Desta forma, é possível verificar de uma 
forma gráfica que a melhor performance pertence ao Fornecedor 1 (137,5), com uma 
pontuação bem acima do nível de referência superior, e, em sentido inverso a pior pertence 
ao Fornecedor 4 (-12,5). O Fornecedor 2 obteve uma pontuação de 25. De seguida vai ser 
apresentado o mesmo procedimento mas para o critério de comparação indirecta 
“auditorias internas realizadas”. 
Para quantificar as diferenças de atractividade, a partir da comparação de níveis 
quantitativos de performance, o recurso à matriz de performance também é um imperativo. 
Para o caso concreto deste critério foi elaborada a seguinte matriz: 
Figura 40: Matriz de julgamentos para o critério Auditorias internas realizadas
O gráfico que permite a quantificação das diferenças de atractividade para este 
tipo de critérios distingue-se de sobremaneira do anterior. Com efeito, neste ponto são 
gerados dois gráficos distintos: um eixo vertical, em que é possível observar as pontuações 
propostas pelo software consoante os níveis quantitativos de performance das opções e um 
gráfico da função de valor linear, representado com os níveis de performance no eixo das 
abcissas e as correspondentes pontuações no eixo das ordenadas. 
Figura 41: Gráfico de atractividade das opções segundo o critério Auditorias internas realizadas
Através deste processo, torna-se fácil constatar que a pontuação atribuída ao 
Fornecedor 1 (200) revela que este teve a melhor performance em relação a este critério. O 
Fornecedor com a segunda melhor pontuação foi o Fornecedor 3 (100), seguido pelo 
Fornecedor 2 (0) e, finalmente, o Fornecedor 4 (-100). 
A atribuição de pontuações às opções consoante o seu nível de performance, tanto 
em critérios de comparação directa como indirecta, conjugado com a ponderação dos pesos 
relativos desses mesmos critérios, vai permitir, em última instância, a quantificação das 
pontuações globais das opções. O segmento seguinte do trabalho vai debruçar-se sobre a 
ponderação dos pesos dos critérios. 
IV.3- Ponderação dos pesos dos critérios 
Para ser possível proceder à ponderação dos critérios é necessário que, para cada 
um deles, sejam definidas uma referência superior e uma referência inferior. Tal já foi 
previamente feito, aquando da definição das propriedades dos critérios. 
Figura 42: Referências de ponderação 
De notar que, na coluna “Referências globais”, a célula que contém a designação 
“tudo inf.” representa uma referência global com desempenhos nos critérios definidos, 
iguais às referências inferiores introduzidas, enquanto que as restantes referências globais 
designam os critérios mas através dos seus nomes abreviados. 
A ordenação dos pesos dos critérios é, então, efectuada através da ordenação das 
Referências globais e este processo é em tudo idêntico ao realizado anteriormente para as 
opções com recurso a uma matriz de julgamentos. 
Figura 43: Ordenação das referências de ponderação
 Como um dos objectivos deste trabalho é integrar critérios ambientais no 
processo de selecção de fornecedores, foi dado algum ênfase suplementar aos mesmos. 
Com efeito, e citando apenas um exemplo, o critério green purchasing  foi considerado de 
maior relevância do que o critério recursos fabris. Tal opção pode não ser considerada a 
mais correcta, mas visto que a modelização com recurso ao MACBETH é um processo 
dinâmico e passível de ser resolvido em grupos de trabalho, e as possibilidades de 
ordenação são variadíssimas, esta foi a opção tomada tendo em vista o objectivo final do 
trabalho. 
 A ordenação foi então validada e os julgamentos considerados consistentes. 
Figura 44: Matriz de julgamentos para as referências de ponderação
A quantificação dos pesos dos critérios é feita através da geração de uma escala 
de ponderação baseada na matriz de julgamentos acima descrita. Mais uma vez, a escala 
permite observar o intervalo em que o peso de cada critério pode variar sem alterar a 
ordem de preferência do decisor, respeitando sempre a matriz de julgamentos de 
ponderação. 
Figura 45: Quantificação gráfica dos pesos dos critérios
O gráfico anterior permite uma visualização clara dos julgamentos introduzidos e 
da ordem de preferência estabelecida. Esta funcionalidade visa facilitar a compreensão do 
modelo, bem como os resultados obtidos. 
A fase seguinte do trabalho concentrar-se-á na análise dos resultados finais do 
modelo. A partir daqui, torna-se possível retirar ilações sobre o que foi proposto 
inicialmente. 
IV.4- Análise dos resultados do modelo 
Finalizado o processo de construção do modelo, é possível analisar os resultados 
daí provenientes. Através da Tabela de pontuações podemos observar o desempenho global 
de cada uma das opções, tendo em conta os critérios aos quais os mesmos foram 
submetidos. 
Figura 46: Tabela de pontuações das opções
A informação contida na Tabela não se limita às pontuações globais das opções. 
Contém também dados sobre o desempenho de cada opção em relação a cada um dos 
critérios, individualmente, e os pesos relativos dos últimos. 
A ordenação final das opções é então a seguinte: 
Tabela 4: Ordenação final das opções
Fornecedor Pontuação global 
Fornecedor 1 89,82 
Fornecedor 2 72,75 
Fornecedor 3 56,55 
Fornecedor 4 29,25 
Também aqui é possível analisar as pontuações graficamente. Para tal, fez-se uso 
de uma funcionalidade do M-MACBETH, denominada de Termómetro global. 
Figura 47: Termómetro global com a visualização gráfica das pontuações das opções
Outra forma de analisar os resultados é através da opção “Perfis das opções”. Esta 
permite avaliar a contribuição da pontuação de uma opção num determinado critério na sua 
avaliação global. A imagem seguinte mostra a elaboração de tal gráfico, no caso para o 
Fornecedor 1. Os gráficos para os restantes fornecedores encontram-se remetidos em 
anexo. 
Figura 48: Perfil da opção Fornecedor 1
Como é de fácil constatação, as barras correspondem ao desempenho da opção no 
critério imediatamente acima no ecrã. Neste caso é correcto concluir que o único critério 
em que o Fornecedor 1 tem um desempenho negativo é no critério “documentação do 
sistema de qualidade “. Em todos os outros tem um desempenho positivo, sendo que, em 
relação a seis critérios tem mesmo uma performance acima do nível superior de referência. 
O M-MACBETH permite também observar graficamente as diferenças entre as 
pontuações de duas opções em simultâneo através da funcionalidade “Perfis de diferenças 
de pontuações”. 
Figura 49: Diferenças entre as pontuações do Fornecedor 1 e Fornecedor 2
As barras representam a diferença de atractividade entre a performance das duas 
opções escolhidas (neste caso Fornecedor 1 e Fornecedor 2) em cada um dos critérios. 
Quando a diferença de atractividade é favorável à primeira opção escolhida, as barras estão 
a verde, quando sucede o oposto, as barras estão a laranja. 
O M-MACBETH permite também analisar os out-puts do modelo através de um 
gráfico bidimensional, comparando as pontuações das opções em dois critérios ou grupos 
de critérios. 
Figura 50: Gráfico bidimensional representativo das pontuações das diferentes opções
Neste caso foram escolhidos aleatoriamente os critérios “green purchasing” e 
“certificação”. A linha a vermelho representa a fronteira de eficiência. 
Finalmente, é importante salientar que o M-MACBETH possibilita também fazer 
uma análise custo-benefício do modelo, relacionando as pontuações globais das opções a 
comparar com os seus custos inerentes. Sendo assim, foram agregados, a título de 
curiosidade, os seguintes valores de custos para as diferentes opções: 
Figura 51: Anexação de custos às diferentes opções
Após a introdução dos custos, foi possível elaborar o gráfico que confronta as 
pontuações globais das opções com os respectivos custos. 
Figura 52: Confrontação das pontuações globais com os custos
A imagem anterior demonstra que, mesmo depois da anexação de custos ao 
modelo, a opção Fornecedor 1 se mantém como a opção preferencial, visto que apresenta o 
menor custo (1500) e a melhor performance global (89,82). A opção Fornecedor 4, para 
além de ter um dos custos mais elevados (2100), tem o pior desempenho global (29,25), 
pelo que é lógico considerar esta a pior opção. Em relação às restantes opções, é necessária 
uma análise mais detalhada. Se por um lado o Fornecedor 3 implica uma menor despesa 
que o Fornecedor 2 (o custo do Fornecedor 3 é de 1700 e o do Fornecedor 2 é de 2300), 
por outro esta opção obteve uma pontuação mais reduzida que o Fornecedor 2 (a pontuação 
do Fornecedor 3 é de 56,55 enquanto que a pontuação do Fornecedor 2 é de 72,75). Neste 
caso a decisão passa por avaliar se valerá a pena incorrer num custo adicional de 600 para 
obter um melhoramento de performance da opção de 16,2 pontos. Como esta questão 
ultrapassa o âmbito deste trabalho, não será realizado um aprofundamento da mesma. 
IV.5- Análise de sensibilidade  
Esta secção do trabalho apresenta uma funcionalidade proporcionada pelo M-
MACBETH, elaborada para analisar possíveis alterações introduzidas no modelo e as 
conclusões que delas advêm. A ferramenta em questão é a análise de sensibilidade no peso 
de um critério. Esta estuda em que medida as recomendações do modelo se alteram, ou 
não, se se verificarem alterações nos pesos dos critérios, mantendo as relações de 
proporcionalidade dos restantes critérios. 
Figura 53: Análise de sensibilidade do modelo 
Para validar a utilidade desta ferramenta, a imagem anterior demonstra os efeitos 
da variação do peso do critério “green purchasing” nas performances de todas as opções. A 
linha vermelha representa o peso actual do critério, enquanto que as restantes linhas 
mostram o modo como a pontuação global de cada uma das opções variam, quando o peso 
do critério oscila entre 0% e 100%. É de fácil constatação que, independentemente da 
variação introduzida para o peso do critério, o Fornecedor 1 mantém-se sempre como a 
opção mais desejável. Pelo contrário, o Fornecedor 4 é visto como a opção com pior 
desempenho global qualquer que seja o peso do critério em estudo. No entanto, é possível 
verificar que existe um ponto de intersecção entre as performances do Fornecedor 3 e 
Fornecedor 2. 
Figura 54: Intersecção dos desempenhos globais do Fornecedor 2 e Fornecedor 3 
Esta intersecção ocorre para o valor de peso do critério “green purchasing” de 
36,4. Isto significa que, quando o peso do critério é inferior a 36,4 a opção Fornecedor 2 é 
globalmente mais atractiva que o Fornecedor 3. Quando é superior ocorre o oposto.  
Também é possível analisar de uma forma interactiva qualquer alteração dos 
julgamentos, performances, pontuações ou pesos dos critérios. As seguintes imagens 
analisam o efeito global da alteração da pontuação do Fornecedor 3 segundo o critério 
“green purchasing”. 
    
Figura 55 a): Efeitos da alteração da pontuação global do Fornecedor 3 segundo o critério Green Purchasing
                                           
Figura 55 b): Efeitos da alteração da pontuação global do Fornecedor 3 segundo o critério Green Purchasing
Neste caso, a variação da pontuação do Fornecedor 3, de 68,74 para 50,01, 
implicou uma diminuição da pontuação global do mesmo, de 57,11 para 55,44. No entanto, 
esta alteração não influenciou a classificação final das opções. 
O mesmo tipo de análise pode ser efectuado para analisar o efeito global de 
alterações nos pesos dos critérios. 
        
Figura 56: Efeito global da alteração dos pesos dos critérios
  
As alterações induzidas nos pesos dos critérios podem verificar-se na janela do 
“Termómetro global”. Estas alterações são efectuadas e actualizadas pelo software de um 
modo automático o que facilita grandemente a análise das consequências de tais alterações. 
A imagem seguinte revela as transformações que surgem no modelo, ao 
modificarmos o peso relativo do critério “capacidade de fabrico ”, a título de exemplo. 
      
Figura 57: Alterações originadas pela modificação do peso relativo do critério Capacidade de fabrico
No modelo desenvolvido para este trabalho nenhuma alteração nos pesos dos 
critérios implicou uma alteração na ordem de desempenho global das opções. 
O outro tipo de análise proporcionada pelo software visa definir que conclusões 
se podem retirar do modelo ao lidar com informação que pode ser, por vezes, imprecisa, 
incerta ou escassa. Para tal o M-MACBETH faz uso da função “Análise de robustez”. O 
software utiliza diferentes tipos de informação: ordinal, quando se refere unicamente à 
ordenação, excluindo todo o tipo de informação acerca da diferença de atractividade, 
MACBETH, que inclui os julgamentos semânticos introduzidos pelo decisor e cardinal que 
envolve uma escala específica e previamente validada. A informação pode ainda ser 
classificada como local ou global. A primeira classificação diz respeito a informação num 
determinado critério, enquanto que a global é respeitante à informação de ponderação dos 
critérios. 
IV.6 – Análise da exequibilidade do modelo proposto. 
 Os resultados obtidos para o problema definido através da utilização do M-
MACBETH revelam a utilidade e os benefícios que a adopção de tal método pode 
providenciar ao decisor. Não obstante o facto de os dados inseridos, sejam eles 
julgamentos de preferência das opções ou coeficientes de ponderação dos pesos dos 
critérios, terem sido atribuídos de um modo algo aleatório, visto que se trata de um modelo 
“virtual”, o produto final do mesmo permite antecipar a eficiência da aplicação do software 
em contexto real. Com efeito, e como foi mencionado anteriormente nos casos de 
aplicação prática do M-MACBETH, esse elevado grau de proficiência já foi confirmado. 
 O âmbito de aplicação dos modelos de decisão multi-critério é vasto e o tratamento 
dos dados relacionados com os mesmos pode ser algo complexo. Ao longo da elaboração 
deste modelo foi perceptível a capacidade do software em abordar problemas de variadas 
géneses, relacionadas com a temática da tomada de decisão afectada por vários critérios. 
Esta característica demonstra a extensa gama de problemas que podem ser de mais fácil 
resolução, caso adoptem esta metodologia. 
No caso do problema estudado, o M-MACBETH revelou-se uma ferramenta de 
utilidade extrema, pois permitiu atingir exactamente o objectivo definido no início da 
elaboração do trabalho, ou seja, introduzir questões ambientais num processo com uma 
importância crescente no seio das empresas, como é o de selecção de fornecedores, mas 
fazendo-o com recurso a um mecanismo dinâmico que facilitasse o tratamento dos dados 
disponíveis e providenciasse uma análise claro e incisiva dos resultados. 
O recurso a julgamentos qualitativos por parte do decisor, facilita grandemente todo 
o processo, tornando o M-MACBETH uma abordagem mais user-friendly. Já a 
possibilidade de quantificar esses julgamentos, e exibi-los de uma forma gráfica e 
numérica, permite uma avaliação mais concreta e rigorosa dos resultados finais do modelo. 
A facilitação da tomada de decisão em grupo também é uma característica de relevo do 
software. Por vezes, as decisões com maior impacto nos resultados de uma empresa são 
tomadas por grupos de pessoas e a adopção desta ferramenta também, nesses casos, 
poderá, eventualmente, proporcionar resultados favoráveis e elucidativos. 
  
CAPÍTULO V. REFLEXÕES FINAIS 
 Nos dias que correm, as empresas não se podem limitar a procurar obter retorno 
financeiro para os seus investimentos. Dada a actual conjuntura económica, social e 
ambiental, as organizações encontram-se, actualmente, limitadas nas suas actividades, seja 
por força de pressões governamentais, acção de organizações não governamentais, 
questões legais, exigências do mercado, entre outras. A adopção de medidas que visem 
impedir o choque com estas limitações por parte das empresas, torna-se, então, algo 
absolutamente crucial. Este panorama está a provocar uma mudança na mentalidade da 
população, em geral, e, mais especificamente, nas pessoas com responsabilidades dentro 
das organizações.  
 Os objectos de estudo deste trabalho foram a sustentabilidade da cadeia de 
abastecimento e alguns factores relacionados, considerados pertinentes, e o processo de 
selecção de fornecedores com introdução de critérios ambientais. A importância destes 
pontos prende-se com a influência bastante relevante que uma cadeia de abastecimento 
sustentável, com atenção ao desempenho ambiental dos seus fornecedores (ou não), terá no 
decorrer da actividade da empresa. Tomando como certa a velha máxima de “um todo é a 
soma das suas partes”, neste campo também poderemos estabelecer uma analogia lógica e 
dizer que a qualidade de um produto final está directamente correlacionada com a 
qualidade dos componentes que deram origem a esse produto. E, se neste caso estivermos a 
falar de qualidade ambiental (ou conformidade ambiental), é fácil concluir como a 
actividade de um fornecedor pode influenciar a da empresa que contrata os seus serviços. 
 A selecção de fornecedores é reconhecidamente um processo relevante dentro de 
qualquer organização. Este deverá ser claro e com os procedimentos bem definidos. 
Dado que vivemos numa sociedade altamente globalizada, e dependente de meios 
técnicos, será pertinente afirmar que aplicar uma ferramenta informática, que permita 
apoiar a selecção de fornecedores de um modo sistemático, interactivo e rápido, é uma boa 
medida com vista a aperfeiçoar este processo.  
Neste caso, o programa adoptado foi M-MACBETH, software com aplicação bem 
sucedida e comprovada em diversos campos. O programa facilitou a fusão das duas 
vertentes basilares do trabalho. Ou seja, a construção do modelo de selecção de 
fornecedores com recurso ao M-MACBETH incorporou critérios ambientais relativos ao 
desempenho dos fornecedores, juntamente com critérios referentes aos Sistemas de 
Qualidade dos fornecedores, bem como critérios alusivos às características da actividade. 
V.1 – Perspectivas de trabalho futuro 
 A elaboração deste trabalho e, consequente análise de algumas metodologias de 
MCDM permitiu atestar a utilidade das mesmas em diversos contextos. Com efeito, o 
aparecimento destas metodologias veio auxiliar a resolução de diversos problemas 
relacionados com a utilização de diferentes critérios que, por sua vez podem entrar em 
conflito entre si (Cavallaro, 2009). 
 Abordando, de um modo mais concreto, o modelo utilizado para a elaboração deste 
trabalho, o MACBETH, este provou ser uma ferramenta deveras útil e eficaz no tratamento 
deste tipo de assuntos, especialmente quando envolve um grupo incumbido de tomar uma 
decisão. Esta metodologia proporciona um claro entendimento dos pontos chave do 
problema e, permite o rápido desenvolvimento de modelos facilmente perceptíveis e 
inteligíveis facilitando, assim, o processo de tomada de decisão. 
 É relevante mencionar que as organizações que optem pela utilização desta 
metodologia e software poderão, ao ceder aos seus fornecedores alguma informação 
relacionada com a construção dos modelos, aumentar a transparência do processo de 
selecção de fornecedores e, incrementar, por sua vez, a qualidade das ofertas dos últimos, 
incentivando-os a melhorar os seus próprios processos.  
  Tendo a consciência de que, cada vez mais, informação é poder, os dados 
envolvidos e tratados ao longo da construção de um modelo MACBETH deverão ser 
cuidadosamente analisados e discutidos, com vista a obter o resultado desejado 
inicialmente. A introdução de dados que não sejam claros e compreensíveis para todos os 
envolvidos no processo poderá conduzir a interpretações erradas e, que se encontrem 
desviadas do pretendido. 
 É de senso comum que a implementação destas metodologias inovadoras, pode 
encontrar alguma resistência no seio de uma organização. Alguns métodos e modos de 
actuar encontram-se de tal forma enraizados na cultura da empresa que, se torna difícil 
encontrar espaço para novas ideias e ferramentas, mesmo que estas possam melhorar os 
seus próprios processos. Não será descabido afirmar que uma das maiores tarefas a realizar 
será a transformação de consciências. Por conseguinte, as empresas deverão alargar os seus 
horizontes e permitir a utilização deste tipo de ferramentas. 
 O processo de “optimização de conhecimento” está a evoluir rapidamente, o 
importante agora será não perder esse comboio. 
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ANEXOS  
ANEXO I – Tabelas de descritores 
Tabela 5: Descritores para o critério Green Purchasing
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra um 
comportamento exemplar no que diz 
respeito a compras Green 
N4 
O fornecedor demonstra alguma 
preocupação no que diz respeito a 
efectuar compras Green 
N3 
O fornecedor demonstra um 
comportamento aceitável no que diz 
respeito a efectuar compras Green. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação no que diz respeito a 
efectuar compras Green. 
N1 
O fornecedor demonstra total 
despreocupação no que diz respeito a 
efectuar compras Green. 
Tabela 6: Descritores para o critério Monitorização dos Fornecedores
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação elevada em monitorar as 
actividades dos seus fornecedores. 
N4 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação moderada em monitorar as 
actividades dos seus fornecedores. 
N3 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação aceitável em monitorar as 
actividades dos seus fornecedores. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação em monitorar as 
actividades dos seus fornecedores. 
N1 
O fornecedor demonstra total 
despreocupação em monitorar as 
actividades dos seus fornecedores. 

Tabela 7: Descritores para o critério Inventário de Substâncias Perigosas
  
Tabela 8: Descritores para o critério Inspecção pré-envio da encomenda
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação elevada em averiguar a 
conformidade ambiental das suas 
encomendas. 
N4 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação moderada em averiguar a 
conformidade ambiental das suas 
encomendas. 
N3 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação aceitável em averiguar a 
conformidade ambiental das suas 
encomendas. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação em relação à averiguação 
da conformidade ambiental das suas 
encomendas. 
N1 
O fornecedor demonstra uma total 
despreocupação em relação à averiguação 
da conformidade ambiental das suas 
encomendas. 
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação elevada em manter um 
inventário de substâncias perigosas 
actualizado. 
N4 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação moderada em manter um 
inventário de substâncias perigosas 
actualzaido. 
N3 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação aceitável em manter um 
inventário de substâncias perigosas 
actualizado. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação em relação a manter um 
inventário de substâncias perigosas 
actualizado. 
N1 
O fornecedor demonstra uma total 
despreocupação em relação a manter um 
inventário de substâncias perigosas 
actualizado. 

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Tabela 9: Descritores para o critério Inventário de Materiais Substitutos
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação elevada em manter um 
inventário de materiais substitutos 
actualizado. 
N4 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação moderada em manter um 
inventário de materiais substitutos 
actualizado. 
N3 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação aceitável em manter um 
inventário de materiais substitutos 
actualizado. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação em relação a manter um 
inventário de materiais substitutos 
actualizado. 
N1 
O fornecedor demonstra uma total 
despreocupação em relação a manter um 
inventário de materiais substitutos 
actualizado. 
Tabela 10: Descritores para o critério Documentação do Sistema de Qualidade
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação elevada em manter uma 
Documentação do Sistema de Qualidade 
actualizada. 
N4 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação moderada em manter uma 
Documentação do Sistema de Qualidade 
actualizada. 
N3 
O fornecedor demonstra uma 
preocupação aceitável em manter uma 
Documentação do Sistema de Qualidade 
actualizada. 
N2 
O fornecedor demonstra alguma 
despreocupação em relação a manter uma 
Documentação do Sistema de Qualidade 
actualizada . 
N1 
O fornecedor demonstra uma total 
despreocupação em relação a manter uma 
Documentação do Sistema de Qualidade 
actualizada. 

Tabela 11: Descritores para o critério Certificação
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor demonstrou uma 
preocupação elevada em obter o estatuto 
de empresa certificada. 
N4 
O fornecedor demonstrou uma 
preocupação moderada em obter o 
estatuto de empresa certificada 
N3 
O fornecedor demonstrou uma 
preocupação aceitável em obter o estatuto 
de empresa certificada. 
N2 
O fornecedor demonstrou alguma 
despreocupação em relação a obter o 
estatuto de empresa certificada. 
N1 
O fornecedor demonstrou uma total 
despreocupação em relação a obter o 
estatuto de empresa certificada 
Tabela 12: Descritores para o critério Recursos Fabris
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor possui recursos fabris 
considerados exemplares. 
N4 
O fornecedor possui recursos fabris 
considerados muito bons. 
N3 
O fornecedor possui recursos fabris 
considerados bons. 
N2 
O fornecedor possui recursos fabris 
considerados aceitáveis. 
N1 
O fornecedor possui recursos fabris 
considerados fracos. 

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Tabela 13: Descritores para o critério Capacidade de Fabrico
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor possui uma capacidade de 
fabrico considerada exemplar. 
N4 
O fornecedor possui uma capacidade de 
fabrico considerada muito boa. 
N3 
O fornecedor possui uma capacidade de 
fabrico considerada boa. 
N2 
O fornecedor possui uma capacidade de 
fabrico considerada aceitável. 
N1 
O fornecedor possui uma capacidade de 
fabrico considerada fraca. 
Tabela 14: Descritores para o critério Volume de Facturação
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor possui um volume de 
facturação considerado exemplar. 
N4 
O fornecedor possui um volume de 
facturação considerado muito bom. 
N3 
O fornecedor possui um volume de 
facturação considerado bom. 
N2 
O fornecedor possui um volume de 
facturação considerado aceitável. 
N1 
O fornecedor possui um volume de 
facturação considerado fraco. 

Tabela 15: Descritores para o critério Localização
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor tem uma localização 
considerada óptima. 
N4 
O fornecedor tem uma localização 
considerada muito boa. 
N3 
O fornecedor tem uma localização 
considerada boa. 
N2 
O fornecedor tem uma localização 
considerada aceitável. 
N1 
O fornecedor tem uma localização 
considerada má. 
Tabela 16: Descritores para o critério Capacidade de entrega do produto
Níveis Descrição 
N5 
O fornecedor tem uma capacidade de 
entrega do produto considerada exemplar. 
N4 
O fornecedor tem uma capacidade de 
entrega do produto considerada muito boa 
.
N3 
O fornecedor tem uma capacidade de 
entrega do produto considerada boa. 
N2 
O fornecedor tem uma capacidade de 
entrega do produto considerada aceitável. 
N1 
O fornecedor tem uma capacidade de 
entrega do produto considerada fraca. 
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ANEXO II – Matrizes de julgamentos dos critérios 
Figura 58: Matriz de julgamentos para o critério Monitorização de fornecedores 
Figura 59: Matriz de julgamentos para o critério Inventário de substâncias perigosas 

Figura 60: Matriz de julgamentos para o critério Inspecção pré-envio de encomenda 
Figura 61: Matriz de julgamentos para o critério Inventário de materiais substitutos 
	
Figura 62: Matriz de julgamentos para o critério Documentação do Sistema de Qualidade 
Figura 63: Matriz de julgamentos para o critério Certificação 
Figura 64: Matriz de julgamentos para o critério Acções correctivas implementadas 
Figura 65: Matriz de julgamentos para o critério Recursos fabris 
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Figura 66: Matriz de julgamentos para o critério Capacidade de fabrico 
Figura 67: Matriz de julgamentos para o critério Volume de facturação 
Figura 68: Matriz de julgamentos para o critério Localização 
Figura 69: Matriz de julgamentos para o critério Capacidade de entrega do produto 
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ANEXO III- Escalas numéricas dos critérios 
         
       Figura 70: Escala numérica para o         Figura 71: Escala numérica para o      Figura 72: Escala numérica para o 
       critério Monitorização de                        critério Inventário de substâncias        critério Inspecção pré-envio de 
       fornecedores                                            perigosas                                              encomenda 
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    Figura73: Escala numérica para o       Figura 74: Escala numérica para o     Figura 75: Escala numérica para o
   critério Inventário de materiais                critério Documentação do Sistema      critério Certificação 
    substitutos                                                de Qualidade 
Figura 76: Escala numérica para o critério Acções correctivas implementadas 
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       Figura 77: Escala numérica para o       Figura 78: Escala numérica para o      Figura 79: Escala numérica para o 
       critério Recursos fabris                         critério Capacidade de fabrico              critério Volume de facturação 
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Figura 80: Escala numérica para o                                                Figura 81: Escala numérica para o 
              critério Localização                                                                             critério Capacidade de entrega do  
                                                                                                                             produto 
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ANEXO IV- Perfis das opções 
Figura 82: Perfil da opção Fornecedor 2 
Figura 83: Perfil da opção Fornecedor 3 
Figura 84: Perfil da opção Fornecedor 4 
